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Tramitação de Processo
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m PIEN Situação: Aguardando

Docümento;

Processo: 2865/2024

Requerente: Centro,de Referência de Assistência Social (Cras)

Contato:Centro.de Referência de Assistência Social (Cras) ‘Tel: 4136321137

Assunto; Protocolo Geral

Descrição: Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR. por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de Plên - AMA, através de Inexigibilidade
de Chamamento Público, visando a execução do Projeto Cuidando de quem “AMA”, aprovado pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Píên.
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Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe: INGRlD RUBIANE DÉ BASSI FRAGOSO

Fáse/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não
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Secretaria Municipal de Assistência e Defesa CivilÓrgão requisitante:
N° requerimento:
Data:

14/2024

02/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social
e Defesa Civil e a organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA,
através de Inexigibiüdade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto Cuidando de quem
"AMA”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên.

Justificativa:

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014,
considerando a Resolução n° 28, de 17 de novembro de 2023 e a Resolução n° 001, de 27 de fevereiro

de 2024, ambas do CMDCA de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de

2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de fomento, entre o Município
de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil com a organização da
sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, para execução do Projeto
Cuidando de quem “AMA”, que consiste na ampliação dos serviços oferecidos, péla associação, através
da contratação de profissionais especializados, aquisição de materiais de apoio pedagógico, materiais de
expediente, confecção de camisetas, contratação de serviços administrativos necessários à execução do
projeto e realização de palestra.

Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilídade de Chamamento Público se dá em razão da

destinação dirigida de recursos de Imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da
Sociedade Civil, neste caso, à Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, assim sendo, há a
impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado exclusivamente à execução do projeto
supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 106.637,50 (cento e seis mil, seiscentos e trinta e sete reais e

cinquenta centavos) a sèrem repassados à OSC.
Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a

qualidade de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares,
desta forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a Associação de Pais e Amigos do Autista
de Piên - AMA, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse
público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X)Não

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Avenida Paraná. n° 786 - Trigolãndia, Piên/PR - Sede da AMA Piên

Horários:

Conforme Plano de Trabalho

Prazo para entréga/prestação ou execução do serviço/obra:

Período de Execução: Abril/2024 à Dezembro/2024
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Dotação orçamentária:

10,001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 880

Fonte de recursos ( ) Próprios ( ) Estaduais ( ) Federais (X) Outros

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora/fiscal Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso -
Matrícula 101081 em conjunto com a Comissão de Avaliação e Análise de Projetos, composta pelos

seguintes membros: Danielli dos Santos - Matrícula 101591, Scheila Fuerst Schroth - Matrícula 101491 e
Tatiane Andreza Katzer - Matrícula 316151, conforme Resolução n° 004, de 20 de abril de 2023 -
CMDCA.

( ) Sim ( X ) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

Ingrid Rubme de Bassi Fragoso
Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Responsável pela elaboração

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária
5. Local e Período de Execução
6. Recebimento e Critério de aceitação
7. Acompanhamento e Fiscalização
8. Obrigações da CONVENENTE
9. Obrigações do CONCEDENTE
10. Legislação Aplicada
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OKIETO1

1.1. Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR^ por intermédio da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civii e a organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de
Piên - AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto
Cuidando de quem "AMA", aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCÁ de Piên.

2^ .ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANHDADE VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria entre o Município
de Piên/PR, por intermédio da Secretaria
de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil Associação
de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA,
através de Inexigibilidade de Chamamento
Público, visando a execução do Projeto
Cuidando de quem "AMA", aprovado pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente - CMDCA de Piên.

•S._

R$
01 01 01 106.637,50

sl^íUffliFlCATl^
3.1. Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n^ 13.019, de 31 de julho de 2014,

considerando a Resolução n° 28, de 17 de novembro de 2023 e a Resolução n® 001, de 27 de fevereiro

de 2024, ambas do CMDCA de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n® 14.133, de Õl de abril

de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de fomento, entre o

Município de Plên/PR, por Intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil com a

organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, para execução

do Projeto Cuidando de quem "AMA", que consiste na ampliação dos serviços oferecidos pela associação,

através da contratação de profissionais especializados, aquisição de materiais de apoio pedagógico,
materiais de expediente, confecção de camisetas, contratação de serviços administrativos necessários

à execução do projeto e realização de palestra.
Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão da destinação

dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da Sociedade

Civil, neste caso, à Associação de Pais e Arhigos do Autista de Piên - AMA, assim sendo, há a

impossibilidade de competição, pois ó recurso foi destinado exclusivamente à execução do projeto
supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 106.637,50 (cento e seis mil, seiscentos e trinta e sete reais

e cinquenta centavos) a serem repassados à OSC.

Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a qualidade

de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares, desta

forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a Associação de Pais e Amigos do Autista de

Piên - AMA, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse

público.

4.i ^ FONTE^ÓRÇÃMÈNTÁRIA

5 ® í3 governodepíen
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4.1. 10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 880

L0CA^E PERlQpÓ DE EXEjÜgftO5;

5.1. LOCAL: Avenida Paraná, no 786 - Trigolândia, Plên/PR - Sede da AMA Piên

5.1.1. PERÍODO DE EXECUÇÃO: Abril/2024 à Dezembro/2024

RÉÇEBIMÉNTQ E CtOTElUO DE ACEITAÇÃO DO OB3ETO6;

6.1. Os recursos serão repassados conforme previsto no Plano de Trabalho e a OSC deverá apresentar

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, prestações de contas das

despesas realizadas a cada bimestre;

6.1.1. Nò caso de reprovação da prestação de contas bimestral, a entidade deverá sanar a falha e

reapresentar a mesma.

7.. lAÇQMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora Ingrid Rubiane de BassI Fragoso -

Matrícula 101081 em conjunto com a Comissão de Avaliação e Análise de Projetos, composta pelos

seguintes membros: Danielli dos Santos - Matrícula 101591, Scheila Fuerst Schroth - Matrícula 101491

e Tatiane Andreza Katzer - Matrícula 316151, designada na Resolução n® 004, de 20 de abril de 2023
- CMDCA.

7.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da OSC, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibítóríos, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021.

7.1.3. A gestora da transferência, juntamente com a Comissão anotará eiti registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do termo de fomento, elaborará pareceres e visitas técnicas,

determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de execução, encaminhando os

apontamentos para as providências cabíveis.

ÒBjÜGAÇQES QÀ CONVENÉNtE8.

8.1,1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

8.1.2. Executar diretamente a integraiídade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no
Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja previsão
no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente è imprevisto, devidamente justificado, e
desde que aprovado pelo CONCEDENTE;
8.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao
acompanhamento e controle da execução do objetp;
8.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão
Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto
às instalações da CONVENENTE;
8.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade
de executar 0 objeto da parceria, que permita 0 livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos
ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos
documentos e registros contábeis da enipresa contratada, hos termos da Lei 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando 0 contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

@ íi governodepien
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8.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidós,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

8.1.7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenclários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da Instituição e aò adimplemento do
TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração

Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por

qualquer restrição à sua execução.
8.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
8.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;
8.1.10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com 0 poder público;
8.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
8.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a
redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

8.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,
em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios, que possam

comprometer a früíção, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto convenlado;

8.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência> economicidade, prazos e custos

previstos;
8.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO erfi conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente Instrumento;

8.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
8.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
8.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
8.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se
expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
8.1.20. Não realizar despesas com rriultas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;
8.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
8.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a
instalação de novas estruturas físicas;
8.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da conclusão,
rescisão ou extinção da parcena, ho prazo de 30 (trinta) dias do evento;

8.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou do
serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
8.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da Administração
Municipal, Estadual e Federal;
8.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

^ govemodepien
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8.1.27. operar, manter e conservar adequadamente o; patrirriônio gerado com os investimentos
decorrentes desta parceria, quando for o caso;
8.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público érn geral sobre òs assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;
8.1.29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados ha execução da presente

parceria;
8.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução n° 28/2011 dóTribunal dê Contas db Estado do Paraná e suas alterações;
8.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;

8.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto ,não empregados em, sua finalidade, em caderneta de
poupança, se a previsão de seu uso for Igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreáda em títulos da dívida pública, quando
0 prazo previsto para sua utilização for igual ou Inferior a 1 (um) mês.
8.1.33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas
a crédito da parcèrlá e aplicadas exclusivarhente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

8.1.34. Se responsabilizar,'de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos. Inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
8.1.35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14, do Decreto Municipal
no 214, de 20 de novembro de 2017, na Resolução n^ 28/2011-TÇE/PR e suas alterações, bem como
nã Instrução Normativa n® 61/2011-TCE/PR, no que estas não conflitarem a Lei Federal.

liSBHgfecgÁçoEs do concedente

9.1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto-aprovado pelo CMDCA;

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a. prestação de

contas por parte da CONVENEjTTE;

9.1.4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência

da restituição dos recursos transferidos;
9.1.5. Publícãr o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

9.1.6. Prorrògar, de ofício, a vigência da presente parceria, quahdò houver atraso na liberação dos
recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda hajá plena

condição de execução do objeto e que á CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e

condições de habilitação;

9.1.7. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE

FOMENTO;

9.1.8. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização

de despesas do último bimestre;
9.1.9. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer Irregularidade s decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazò estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual péríodO;

9bl.l0. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais

danos e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob

pena de imediata instauração de Tòmada de Contas Especial;

goverhòdepién '
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9.1.11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

iPVPUCÃDAWlÚ

10.1. O presente termo de referência se submete integraimente à Lei Federal 13.019, de 31 de julho

de 2014, à Lei Federal n^ 14.133, de 01 de abril de 2021, ao Decreto Municipal n^ 214, de 20 de

novembro de 2017, à Resolução n^ 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução
Normativa n^ 61/2011-TCE/PR e demais legislações aplicáveis.

Elaborado em 02 de abril de 2024.

Ingrid Rubíane de Bassi Fragoso
Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Responsável pela elaboração

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n® 05/2021

® n governodepien •
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RESOLUÇÃO NO 028, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.

Súmula: propostasAprovar

apresentadas pelas entidades

governamentais para captação

doações/destinação dirigida."

as

não

de

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, no uso de suas

atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n° 1.187/2013, alterada pela Lei

Municipal n® 1479/2022 em cumprimento a deliberação realizada na plenária realizada em

17 de novembro de 2023;

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar os projetos para Captação de Recursos através de doações/destinação

dirigida, conforme a aprovação da Comissão Especial de avaliação e análise de projetos,

designada pelo CMDCA, com 5 % (cinco por cento) de retenção:

1) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n°

Bairro: Trigoiândia/ Piên - PR

CNPJ: 346.968.480/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: CUIDANDO DE QUEM "AMA"

Valor do Projeto; 158.700,00 (Cento e cinquenta e oito mil e setecentos reais)

2) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas

Endereço: Avenida Paraná n® 1392

Bairro; Trigoiândia/ Piên - PR

CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: SALA DO CRESCIMENTO.

Valor do Projeto: 30.000,00 (Trinta mil reais)

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 17 de novembro de 2023.

DANIELLIDOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente



Prefeitura Municipal de Piên02/04/2024. 14:33

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

V

12CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N“ 028, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.

Súmula; “Aprovar as propostas apresentadas
pelas entidades não governamentais para
captação de doações/destínação dirigida.”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram

conferidas pela Lei Municipal n® 1.187/2013, alterada pela Lei
Municipal n® 1479/2022 em cumprimento a deliberação
realizada na plenária realizada em 17 de novembro de 2023;
RESOLVE:

Art. 1® Aprovar os projetos para Captação de Recursos através

de' doações/destinação dirigida, conforme a aprovação da

Comissão Especial de avaliação e análise de projetos,
designada pelo CMDCA, com 5 % (cinco por cento) de
retenção:

I) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista -

AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n®
Bairro: Trigolândia/Piên—PR
CNPJ: 346.968.480/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

CUTOANDO DE QUEM “AMA”
Valor do Projeto: 158.700,00 (Cento e cinquenta e oito mil e

setecentos reais)

2) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392
Bairro: Trigoiândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

SALA DO CRESCIMENTO.

Valor do Projeto: 30.000,00 (Trinta rriil reais)

Art. 2® Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Piên, 17 de novembro de 2023.

DAJVIEllI DOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso
Código Identincador:BF8321£4

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 24/11/2023. Edição 2905
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/BF8321E4/03AFcWeA7fVLOcM1ev54-iyKRNUNZ1AhRD10G8FdOQyBVsROAz8g8MgQolFP_uZ... 1/1
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REÔQLUÇãQ no OOt; DE 27 DE; FEVEREÍRt) DE 2024^

Aútprizã' p repasse: de recursos

financêiros para a entidade AMÃ''

Súmula:
\i

0 Conselho Munidpardòs Direitos da. Criança e db/ídQlesGòntO. de Piên, -nG üsb dé suas

lhe fõrarri; bonferidas’ pela Lei- MüFiklpal'' li® í .187/20í3,>?ralterada pela 'Liei;

Municipal hO4'479/2022 em cumprimento a deliberação iréaljzada hã pieh^iâ’

2í :de fevereiro de 2024;

dâ em

RESOLVE:

Alt. 1° Autoriza o repasse no-vãlpr ..de ,R$V106.637,50, (centro: e seis ;mil,. seiscentos, e

trinta e .sete. reais, le .dnqúentã-' centavos) proveniente de dQa.çQe.s/ciéstíh,áç|,p: ç

çonformo' a: aprovagão da ^COmísslG' Espí

entidade:

1) ENTIDADE: Associação de Páls e Âmigos, dp Autista^

Endereço:^ Avenídã Çal6bá,.s/n°

Bairro: Trigplândia/ Pien“- PR,

0 e

DESTINADO A FINANOm^ Ol^EQ®*C IimryLÀDÓ: CUÍDÁNt© DE

Valór db 'Rrbjeto: Í06;637;50: centró a séis m]l„ seisGentos è trinta e. sete reais ekinguenta

, centavos)

Alt. 2° Esta; Respíüçãp^ntra em vigor na data de sua publicação;.

:rb^«í

.Piêhí, 27'deTeverèiro dé;:2024,

DANIELLI DOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do.Àdõlescértte
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CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N» 001, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024.

1 4
SÚMULA: “AUTORIZA O REPASSE DE
RECURSOS FINANCEIROS PARA A

ENTIDADE AMA"

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram

conferidas pela Lei Municipal n® 1.187/2013, alterada pela Lei
Municipal n“ 1479/2022 em cumprimento a deliberação
realizada na plenária realizada em 21 de fevereiro de 2024;
RESOLVE:

Art. 1® Autoriza o repasse no valor de R$ 106.637,50 (centro e
seis mil, seiscentos e trinta, e sete reais e cinquenta centavos)
proveniente de doações/destinação dirigida, conforme a

aprovação da Comissão Especial de avaliação e análise de

projetos para a entidade:

1) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista ~

AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n®
Bairro: Trigoiândia/ Piên ^ PR
CNPJ: 346.968.480/000M9

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

CUIDANDO DE QUEM “AMA”
Valor do Projeto: 106.637,50 centro e seis mil, seiscentos e

trinta e sete reais e cinquenta centavos)

Art, 2® Esta Resolução entra em vigor na' data de sua
publicação.

Piên, 27 de fevereiro de 2024.

DANIELLIDOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso
Código Identíficador:5312B5Dl

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

ho dia 28/02/2024. Edição 2970
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
htíps;//www.diariomunicipal.com.br/anip/

https://vvww.diariomuhicipal.com.br/amp/materia/5312B5D1/03AFcWeA6bPDUhDTA7Lb-Txk1D33KyFJJAlOtfZt_OvRwsgkNolKKOhDI3yj2k9Wsf_... 1/1
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RESOLUÇÃO NO 004, DE 20 DE ABRIL DE 2023.

"DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO

DE AVALIAÇÃO E ANÁLISE DE PROJETOS"

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, no uso de suas

atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n° 1.187/2013, alterada pela Lei

Municipal n^ 1479/2022 e previsto em seu regimento interno ora vigente, em Plenária

realizada no dia 19 de abril de 2023.

RESOLVE:

Alt. 1° Tonar público a composição da comissão especial de avaliação e análise de projetos a

serem financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FIA Piên,

conformidade com as normas e critérios vigentes para seleção e execução de projetos

relativos à promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes que podem

ser financiados pelo Fundo.

Art. 2° A Comissão terá como membros:

Coordenador: Danielli dos Santos

Relator: Scheila Fuerst Schroth

Membro CMDCA: Tatiane Andreza Katzer

Art. 3° Fica indicada a servidora Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso como responsável pelo

acompanhamento e fiscalização dos termos de fomentos instituídos.

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à

data de sua aprovação.

em

Piên/PR, 20 de abril de 2023.

DANIELa DOS SANTOS

Presidente do CMDCA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N" 004, DE 20 DE ABRILDE2023.

T6DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DA
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E ANÁLISE
DE PROJETOS”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram

conferidas pela Lei Municipal n® 1.187/2013, alterada pela Lei
Municipal n® 1479/2022 e previsto em seu regimento interno

ora vigente, em Plenária realizada no dia 19 de abril de 2023.

RESOLVE:

Art. 1® Tonar público a composição da comissão especial de

avaliação e análise de projetos a serem fmanciados com

recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente -

FIA Piên, em conformidade com as normas e critérios vigentes
para seleção e execução de projetos relativos à promoção,
proteção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes que

podem ser financiados pelo Fundo.
Art. 2® A Comissão terá como membros:

Coordenador: Danielli dos Santos

Relator: Scheila Fuerst Schroth
Membro CMDCA: Tatiane Andreza Katzer

Art. 3® Fica indicada a servidora Irigrid Rubiane de Bassi

Fragoso como responsável pelo acompanhamento e
fiscalização dos termos de fomentos instituídos.
Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos à data de sua aprovação.

Piên/PR, 20 de abril de 2023.

DÂNIELLI DOS SANTOS

Presidente do CMDCA

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso

Código ldentifícador:226DAB80

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 24/04/2023. Edição 2756
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/226DAB80/03AFcWeA7XdyQyxF6YAWwBZ-Tidn02qdCu9wPK5dTe9fKDheGJOgJHWiNpbfm3... 1/1
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Pi,ên,.25 dè^màrçd 2021,

AO PODER EXECUTIVO' REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMG OE FOMENTO

Excelentíssimo Senhor Prefeito,.

pfícjQn® 07.2024

-

:

Emdhediêncíâ^ àsTnstríiiíõès;Bá Prefeitura Municípál de Píen o dp Trib,u,n||;;dè

Çontas-do Estado dO Pà;raná/:a'Asspçiaçã’o de Pais;e/AmigosidG'Autista AM^Pieri^pèssoa

jurídica; de 'direito privado, sern fins lucrativos,^ inscrita no GNPJ h- ?34.696/848/0001*^19

com sede na Avenida Paraná* s/n\ bairro Trigpíândia> Município de Pien, declarada de

utilidade,pública municipal pela;Eei nS Lei n2:Í.39G, áe lJ de dezembro de 2020, ne?te

ato represeritada pelo seu presidente, senhor Rodrigo de'lima;*Nasçímento, bresnejro,

solteiro, contador> portador do RG;:8713462-8 e: inscrito no CPP.spb n* 040.783.'289'03,

residente é domiciliado nâ^rua- Eduardo Leopoldo,Rudnick, n. 11, bairrò Trigoiândia,

Municipio.de’ Piên/PR, CEP'83860-00.0, encaminha à Vossa Excelência,.para apreciação

a, doçurnentação neCèssária à celebração de TERMO'‘DE ;FOMENTO entre a Associação

de Pais e Arnigos dbAutista AMA e o Municípiobe Piên. Asmissão/da AMÃ-^Piên é atender

crianças e adolescentes de 02 a 17 anOs com diagnóstico dé TEA — Transtorno do

íEspectro Autista, prestando: assistência integra] ê :pêrspnalizada. Jilpssp pbjêtívo é
promover a defesa, proteção ê promoção dos direitos"-dás pessoas' com .aUtIs.mó,

fornecendo s'uporte emocional, educacional e terapêutico. Através de programas e«

.atividades ínclusivas, buscamos não apenas mitigar os desafios enfrentados por-

indivíduo.s com TÉA, mas também fomentar :sua particjpa.çip a^Va pa sociedade

contribuindo assirnmafaGma sociedade maisiinclusiya é.ernp.átíca.

Aproveitamos a ppOrtünidade. para^LrenpVaF nossos protestQS dè 'estima e
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consideração.i

a
'Rpdrigbde

;PresldeiHeÀMATPIén

A Sua Excelência, Sr.

íMaiGoniGfosskopf

'PrefeitoíMunicipal de Píêni
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Associação dé Pàis e Amigos doAutista de Plên— AMA_
Avenida Gãiobá s/n“ Trigoiândia Piên-PR ,CEP:83860-000

ÇN PJ: 3A696:848/0001-19
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Um pouco da nossa história!

AMA-piên foi fundada em 10 de maio de 2019, é associação de direito

privado, sem fins lucrativos, de caráter assistencial, educativo, cultural

recreativo, científico, esportivo e representativo com sede na Avenida

Caiobá, s/n°, Trigolândia, Piên/PR. Atendemos crianças e adolescentes de

02 a 17 anos com diagnóstico de TEA — Transtorno do espectro autista,

prestando assistência, promovendo a defesa, a proteção e a promoção de

pessoas com autismo.
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Objetivo SMART:

VAMOS JUNTOS MUDAR O FUTURO DO AUTISMO EM PIÊNÜ!

Na AMA-Piên associação de pais e amigos do autista, acreditamos

que toda criança pode atingir o seu potencial. Por isso, queremos unir

forças com profissionais especializados e secretaria de educação para

juntos, revolucionar o futuro do autismo. Uma equipe especializada de

clínicos licenciados para nos ajudar nessa missão de elevar o padrão ouro

de intervenção para crianças com autismo e suas famílias.

O tratamento para autismo é composto por diversas intervenções e

terapias focadas no desenvolvimento do indivíduo. É importante ressaltar

que 0 transtorno do espectro do autismo (TEA) não é uma doença, mas

sim uma condição do neurodesenvolvimento e por isso, não existe cura.

Apesar disso, a intervenção de uma equipe multidisciplinar é essencial

para garantir que a pessoa se desenvolva e atinja todo seu potencial. Além

disso, a própria família precisa de orientação e treinamento para lidar com

possíveis comportamentos desafiadores no dia a dia e manter o

autocuidado.

A equipe especializada aumentará o número de atendimentos que

através de parceria com o poder público realiza 192 atendimentos mensais

e com a execusão desse projeto passará fazer mais 140 totalizando 332

atendimentos. Assim supriremos a lista de espera garantindo as terapias

necessárias para os autistas matriculados. O projeto irá benificiar no total

aproximadamente 200 pessoas (crianças autistas + famílas +

professores/escola. Secretaria de Educação e comunidade) através das

terapias, palestras e rodas de conversas e terá duração de 9 meses.

i
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JUSTIFICATIVA:

A AMA-Piên acredita na educação como instrumento de inclusão e

desenvolvimento social capaz de transformar vidas, por isso, esta proposta

têm 0 objetivo principal: contribuir e oportunizar a criança ou adolescente

com autismo acesso as terapias e para as famílias, escolas e secretaria

de educação o contato direto com a AMA através de palestras,
treinamentos e rodas de conversas com relato e trocas de experiências

com as famílias, escola/educação e profissionais especializados.

É de conhecimento notório que muitos munícípes têm enfrentado

dificuldades para obter tratamento adequado, contínuo e especializado

com profissionais específicos, o que tem desafiado a gestão pública seja
em unidades básicas de saúde ou unidades educacionais. Sendo assim, a

AMA-Piên sente necessidade de contribuir com essas pessoas que não

tem condições para acesso a consultas particulares, inviabilizando

tratamentos indispensáveis.

Considerando esse contexto no território do município de Piên-PR, a

associação de amigos dos autistas AMA-Piên objetiva o atendimento

multiprofissional, por meio de intervenções na área social, educacional,

terapêutica e de saúde, para estímulo ao desenvolvimento e a inserção

dos autistas aos atendimentos gratuitos, bem como preza pela

disseminação de informações essenciais aos familiares destes, para que
contribuam também com o tratamento e auxiliem no desenvolvimento

considerando as particularidades e potencialidades do autista.

É importante ressaltar qúe_a grande maioria das famílias já atendidas

pela AMA-Piên estão inseridas "em um contexto familiar com pouco

estímulo, baixo nível cultural, social e econômico, caracterizando privações

no desenvolvimento global do indivíduo.

Ao identificar a necessidade de intervenções diante do crescimento

exponencial no aumento dos casos, que atualmente atinge mais de 80

Eü«■
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diagnósticos no município, a AMA-Piên elabora um plano de atendimento

individualizado desenvolvido pela equipe de profissionais de acordo com o

resultado da avaliação multidisciplinar e/ou desenvolvimento semestral de

i cada paciente. Assim, as. intervenções têm como objetivo potencializar as

j habilidades e desenvolver as áreas deficitárias inerentes ao transtorno,

I promovendo convivência social, comunitária e familiar de maneira

j adequada.

I

j Diante do exposto, para que possamos dar prosseguimento nos

atendimentos que já vem sendo realizados ao público-alvo do transtorno

I do espectro autista no município, os quais tem sido bastante positivos

i frente às demandas que só aumentam, e além disso, continuar fazendo

jj investimentos em busca de melhorar a qualidade e a quantidade de

i atendimentos, se faz necessário aumentar o número de atendimento

I possibilitando maior articulação entre ambos e consequentemente
I ressignificar esse trabalho com enfoque à garantia de direitos dos autistas.

1 A demanda por atendimento tem aumentando significativamente
I após ao cenário pandêmico vivenciado no país e ocasionado pela covid-

i 19, atingindo também os autistas que foram restringidos ao convívio social

I por questões de saúde pública. A interação com a sociedade é

I imprescindível para estimular a convivência dentro da diversidade,

I superando desafios e limitações; dificuldades de aceitação das famílias;

i esclarecer dúvidas/pais/professores; tendências a depressão/ísolamento

I dá criança; evitar abandono e a fila de espera para os atendimentos.

if

W'
BENEFÍCIOS:

• Melhorar o convívio familiar;

Melhorar a qualidade de vida;

Aumento da autoestima;

Promover a inclusão;

Parceria com a Educação + Escola + AMA.
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PESSOAS E RESPONSABILIDADES:

• SECRETÁRIA/ADMINISTRATIVO;

• FONOAUDIÓLOGO;
• PSICÓLOGA;

• PSICOPEDAGOGA;

• PALESTRANTE;
i

I O QUE OFERECEMOS NESTE PROJETO:
I AÇÕES:

• Terapias semanais;

• Roda de conversa com profissionais e pais a cada 3 meses com

relatos de experiências de familiares com diagnósticos a mais tempo

de acordo com 0 nível do espectro;

• No decorrer do projeto realização de palestra envolvendo a

comunidade, Secretaria de, Educação e professores do município e

população em geral.

PREMISSAS/GRUPO DE ENTREGA:

I Acreditamos que um mundo menos desigual só pode ser construído quando

I repensamos nossas relações de poder, incluindo aqui os fatores culturais além dos

econômicos. Por isto, o ODS 10 e o ODS 3 está em nosso projeto e visa ações que

promovem espaços de diálogo apontando pára uma cultura de inclusão social de todas

as pessoas, visando o desenvolvimento sustentável, reduzindo as desigualdades e

assegurando uma vida saudável e promovendo o bem-estar de todos, em todas as

idades.
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• Alcançar e incentivar empresas locais que tenham em seu quadro de

funcionários filhos com diagnósticos de TEA com a possibilidade para

destinação fiscal;

• Garantir ã igualdade de oportunidade de atendimento direto para

aproximadamente 70 famílias.

CUSTOS COM:

• Material dè apoio pedagógico e terapêutico;

• Profissionais especializados;

• Custos administrátivos/èxecução do projeto;
• Palestrante;

Valor total (R$)Valor unitário

m

Valor mensalDiscriminação

da despesa

Profissional:

21.600,00Fonoaudióloga 32 at.
mensal

75,00 2.400i00Serviço Pessoa
Física

21.600,0075,00 2.400,00Psícopedagoga 32 at.
mensal

Serviço Pessoa
Jurídica

9

Psicóloga 32 at. mensal 75,00 2.400,00 21.600,00Serviço Pessoa
Física

9

Ad mi n istrativo/execuçã o

projeto

27,50 (hora) 2.200,00 19.800,00Serviço Pessoa

jurídica

4.000,00 4.000,00Aquisição de
materiais de

consumo

Material de apoio

pedagógico e expediente

5.000,00 5.000,00Confecção de camisetasServiços
Pessoa Jurídica

2.373,75 2.373,75Serviso de

Pessoa Jurídica

Palestra

Serviços
Pessoa Jurídica

10.663,75 10.663,75Consultoria

106;637,50Valor total dò Projeto:
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RISCOS

• Baixa adesão e o não comprometimento das famílias ou

Educação/Escola;

• Falta de profissional especializado;

® O não fortalecimento do vínculo com a família/Apoio;
1

CONTRAPARTIDA:

• Divulgação da logomarca da empresa impresso e nas redes sociais,

nas rodas de conversas e palestra oferecidas à toda comunidade e

diivulgação em camisetas e banner.

í

1

GRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

ANO DO PROJETO: 2024

INÍCIO EM ABRIL/2024 E TÉRMINO EM DEZEMBRO/2024

MÊS 1 E 2 (PRÉ-PRODUÇÃO): - Definição final da equipe e reunião com

cada um deles; - Abertura das íncrições e entrevistas; - montagem da

grade definitiva das terapias, com horários e profissionais; - Elaboração e

aquisição de material inicial de divulgação do projeto e dos materiais para



as terapias, etc. (EXECUÇÃO):

terapêuticos; - divulgação extra de vagas eventualmente disponíveis;

MÊS 3,4, 5 E 6 - Realização dos atendimentos terapêuticos, aquisição de

materiais de apoio pedagógico e palestra;

MÊS 7 - Realização dos atendimentos terapêuticos; roda de conversa com

as famílias e profissionais especalizados.

MÊS 8 E 9 - Realização dos atendimentos terapêuticos; Roda de conversa

com as famílias Escola/Educação e profissionais especalizados.

Realização dos atendimentos

(PÓS-PRODUÇÃO): - Conclusão das atividades - Elaboração de relatório

final de prestação de contas junto ao conselho (CMDCA) e patrocinadores,

para apresentação dentro do prazo legal.

7^ - ^ LòC}
CRISTIANE RUDNICK NATSUME

RESPONSÁVEL PELO PROJETO

RODRIGO DE Li CIMENTO

PRESIDENtE DA AMA PIÊN

APROVADO PELO CMDCA EM I OX i SXOh

Á
J

DANIELLI DOS SANTOS

PRESIDENTE DO CMDCA
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ESTÀTÜTÒ Í)A ASSÒGIAÇÃG DE VAJS E ÀMÍGOS DO AUTISTA

AMA-]

G^ÍTUtÓT

DÁ DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Art. í® A Associação dé Pais e Amigos; do Autista; de^Piêií (AN^), fundada éiii, lÓ’ de

maid;de2'0,í9, è.ássdci^ãó dedireító priyaddvsem'fmsaücraHvosi^cÕrh

indêtérminado;- de caráter assisteacial, educativo, cültufáí, irêcreãtivp, cieritífíco,

esportivp”e erpresentativo com sédè hà Avenida CaíObá,:S/n.®, Xrigolândia, Piên^Rv GEP

83.860-000, com foro ira Comarca de Rio Nêgrò-PR!,,
,í

Art. 2® A Associação será regulamentada nesse, estatuto, còm áfeá dà abrangência no

Muriicípipdppiên^R'.,

Parágrafo '^ico. Pòderão :ser .incíuídós: outros, mmiiçípipa na ábrárigência dl.eritídade

dèsde qiiè devidamente aprovado péla assembléia;geral, na fõrinâ déste Estatuto’.

}
t

CAPftütÒII

bAEINAtJDADE

Alt. 3® A Associação tem por Objetivo dar assistêriciã, pfòmòvef â defes^/pròteção é

prompçãpdè pessoas CQín autis,moi:bpm.cpmp:

I __ Atender pèssoàs com ãutisirip, 'òbservaridò suás cafactéristicas,;pfomòverido sua.

inclusão spcíal, integraudo-aisína yida çprauiutáriâ e de seus familiares.

II - Oferecer o serviço dé atendimento educacioriàl èspeciali^do às pessoas cpmáüüámõ:

ensino reguíár onde estas' estiVerení, idade escòlàr, com suporte técnico ao

matriculadas;

lU - OpotoÍ2ar;às pessòasiCpm aurispio espaçò

recreaiiyas; educacionais, culturaiSíesportiyas.edè lazer;

,em

Ode:CÒriyivêriciajpõr-.meÍP'dé;àtividádes

1
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io de atividades; deIV “ Habilte á pessoa com autismo ao convívio social por meio

desempenho otciònal e„prqgr^as educacionais especializados;

V - Incentivar e promover a participação da comunidade local, :tías instituiçÕes

.atendimento dà peSsoa, cpín

r'l

I
e privadas nas ações, programas e projetos voltados ao

de palestras informativas,, visitas técnicas -dirigidas na. sedê^ ida
autismo, por meio

instituição, programas de estágio com; instituições acadêmim ou mstituições análogas,

bem como fomentar a pesquisa ê o intercâmbio com ^óülras instituições congêneres e

profissionais especializados na. área;
VI - Facilitar o acesso dos associados e de seus familiares aos serviços.assistenciáis do,

;àe encamihhameritó itesíés as respectiy^ inâtituíçõeS'Município de Pien, por rheio.

pelo atendimento nas áreas% saádeifeducaçãOj assistèhcià
I

lLCí,
responsáveis,;

lazerecUltura;

VH ^ Desenvolver,estudòs.e/ou pesquisas com;

acima,mencionados; •

Vin - Estiniuiaf á ação de prófíssioháis cora;especiálizações inerêrités^aòs; objetiyos;da

a finájiidade de -pQ^em'prática os .itens

AMA;

IX- Apresentar sugestões, bem como

visando o amparo constitucional dos autistas nò que tange ao curnprimentp das leis

existentes, servindo tambéni como órgão de assesspramehto;

X^Élaborar programas de onentação visando o diagnóstico:precoce:dos Transtornos do

Espectro dp Autismo (TEÁ), através de propaganda e divulgação da temática: juüto

população em geral;

XI — Prestm atendimento às pessoas cpin ^A, encamiíihãdK por profissionais da área

dasaúdee afins;

Xn - Interagif: junto às-organizações

atendimento, e itrat^èntò. hõ de facilitár. o acesso de pessoas còm TEA‘a

tratamento especializado;

XIII - Estimular a participação em seníinários, congressos, pesquisas; estudos científicos

e pedagógicos,sobre autismo;

XIV - Estabelecer intercâmbio cbín outras instituições::congêneres, instituições^òficiàis,

não ofíçiais e/Oü.paftíciilares;

- À defesa judicial é/òü exfrájüdicial dOs interesSes e direitos prote^dos/dõs

associados e representados pélaentidade.

buscar recursos j.unto a órgãos estatais e privados.

à

de iSáüde, ÍÉdücação e Ãssistêbcià ISòcíâL para

XV

2



29

0 objetivo .de;promovêfFiimar convpiós e parcerias com o poder publico,, com

executar as fiüálídadfô da Associação,AMA-Piên;

XVn-Promõçãô e desenvolvimento de trabalhos eprograip^ naárea de assistência soc

através de parcerias e/ou convênios çpm Organizações GòVemainentãis,.

, setores org^izâdÕS'da;sociedadé,

rfímdã^Qesv-Inclusivê receber

nao

, , Governamentais, Kaçionais e Internàcionais, bem como

erapíesasç instituições publicas, privadas, mistas, autarquias e

aporte de recursos com o objetivo de desenvolver as denàais finalidades estatutárias.

Art 4® A associação, pãra a consecução dos, objetivos e-fins á :qüe se propõe, adòta òs

sé^intes princípios ediretrizes:

I —Não entrè os beneficiários de seus serviços, qualquer discriminação dé rãçà, ;

ou de qualquer outra õrdciii;

sexo,.

cor, religião

iSão exercidos:@tííit^èhíe é os:assÕciadõsnãóífâzeniqus,Todos oseargos de#;eção

hessá condição, ;à femünèraçãpldefqualquernatureza;’

lí-

ni -Não liá:distribüípo de lúcrós, dívidêndos, ‘prolábqre”'ou^emimeraçã9ide qúàlqüer

natureza aos menibros.rda diretoriaie conselho físcábdà instituição;

IV — Todas ás receitas Ç' despesas sap escrituradas; rè^làrmente, èm.livrós devidamente

registrados e revestidos das formalidades jegaís;

V — Na manütêhção dás' finalidades é dos. objetivos da /entidade^ tódós os ercursos sao

apliçadosno territónò nacional.

VI - Para a realização dos objetivos-indicados neste artigo,, a.Associação AMA-Piên

poderá ,realizar bazares, feiras, berii como; cêièbrárl ÇphVêiiips, ppníratpSiíacprdps e terrnòs-

empresasprivadasi-émpfésás páblicàsíede .ècpnpmiá inista, bem cpmode parceria cprn

órgãcs públicosí prgamzaçõèsj otdações, íéntidades dê clàsse^^cutras associaçõesccm

instituições financeiras públicas pu privadas, dêsdé ;que ò pacto ,nãa implique

Vinculaçip a compromissos e.ihíeréssês conflitantès cõm PS objetivos

óu

sua súbordihaçãprpü

da Assòciàçãóiuem ãrrisque Sua independênci^

- -Á ássociàçãd fppderá receber^ dpaçõesj contribiiiçõés, herançãs, iíegàdõsl èv

qualquerputra mocfelidadè de incehtivo de pessp^ físicas e jurídiçasi-de çÚ.réitp público ou-

VII

is e estrangeirás, bem comó auxílios .e subvenções governamenteis, com

vista à consecução de seus òbjétivos e firialidadeS a qüe se dêstiná.

privadbi nacionais

Atl 5° A 'Associação' rnanteiú ídepartaniêntòs; ef/ou coinissõês na fofmà .dispuser >6

Regimento Interno.

3
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Art; 6® i^sociação regêr-se-ápélò pres^te Estatuto, peÍo-R.egimentpfotenioáproyádò:pela
Diretoria e demais normás aplicáveis.

GÀPÍÍTÜLOm

PO QUABÍIP SQÉiÃL;

SESSÃOI

DOSASSGêlADQS
•« t.w í* 1 ‘ ^

Art. 7® Poderao associar-se’àAssòciàção:^ipessoasffrsicas e:jurídicas dõmiciliádaiéiri^Eiên

e região, òbsèrvadò Õ ípáragrafò úídüd -.dò: aft. :2® deste, Éstatütõ^, qüei néjes; íesidam; pu
deseüydlyEun ativídádes oí que çpncoridenr .cpm o presente^ estaUiíp, dedíc^do-se às

atividades pbjètp da entidade.

§ l° Npíatp de ingresso oiiiteressadodeyeráapresen§y:dòçunientação* cadastral còmpléíá

e;preenchCT e assinár:á;fícha dé àssÒciàdofòrTiécida.pélà assòciàçãpi

§ ;2°0s;associadosnãorespondem, nem mèsmo subsidiáriámente,pelás'(Üyidás contraídas

pela Associação dé Pais e Àmigos dp Âutista de Piên; (AMA);

Alt. 8*'Aassòciáçâp.m^íém'às çategprias dé:Asspçiados:^

I ^ FÜNpApDKES'--^ todos: aquelès ;pariicipài^)'dã,Asseml)íèia dé :^un^^p da
entidade;

ÍI - GOOTPdBUINTES: ^Pessoas Físicas .e/oú íurídiçàs qüèxôntribüèm.finánceiraménte.

inaiíüt'énçãÒ:da,ÁÍ^* na fprina âpjSegiínçntpfBitènip e, nafalta deste,rna forma dascoma

deliberações dos órgãos administrativòs*

^ BENEMÉRITpS, - jíêsspjas Físicàs e/ou Jmidic^,: disfinguifc; íppr

serviços prestados à;^AKlA,ou:pòrrtérern contribuídó.si^ificatiy ãíiente paraa constitüiçàõ

instituciòiial é pãtrimoDiaí da AMA.

ni

’§ ;!** Pòdéi^o associar-sè I entidadelíantos qÜantòs;membí;os dòmésmp:jgm

r

4
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^^Éâádes^ qáiílÉidò^lhe èxèrbér as
yóMQ,

§ 2° A pessçía|uridicà qüè íaçâ parte do quadro.sociaíida

sua life ^^colha,; .devidainénte cádástradd

responsaBiíicbdes contidas neste lestatiito, podendo inclusiyeí 'Vdtar;

Sè;a;pe_reònáííííaáè íísica;

O; iser

considefándõ-:

SÉSSÃOU

i<:

Àadmi,ssãoído:ássõçMdó,d^-sè meiqdo ptòfipstasubscntajporí^

sendtfíápfóVàda pelo Iljtesidente

. no

seiísiénpgo^fl

fiirétoriaiemreuniãò ordinána.

no-Ví .•

^,lp

IPór môtfvo;.dè Mec|mento;= de 'ipt^âí^o, de^ dpi^ça e: pór áüsên^^

íàlência,;,im fdrma^daíeií

S- Vdlíintaxiamente, pór _requeripientp:esçntp

in - Còmptdsoríamenteípqr d ^

dpasspGiaâo, constituir^usa de péitud?

1^.'íiv.

aoi^

decisão da maiõffa ábsóífi^ da Diretoria, quandp. appndufâ

iitò para a Associação^

farâ^afo:Mcò.iÔ^SSòciádò que; s#eraisanâd pre^teòíincisóOT^

pòdeSá^pe® recorisidçraçãp

vdíás contados darçiêuciade sifâ

, sem^eteitp: suspen^ivp, iâ AssèmBlelâiGefaiyrió; prazo de; 30

Ari:. 1 l..Sãò diròítds dosassopiàdps?

:í-K^icipardb atí^dpd^í^pmpyM^pêla âssàciãçãí%

lí - Tptnar paige^ das ^seqíBleiãs; germs; discütir| 'propòf è delibei^ Sòbrd

Ksiuitpsquedi^ni respeito âsâspciàçã

TTT>-gmpormedtdas dfemterB^esócill^^

ÒS

'H

A-!

5/
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IV-Votar ef ser vptedó pará’ós/éargosida;assp,ciaçãpi,re^t^dP PS çasòs em qíie

sé associado dejpõis df çpn

temporarip;dà associação;;

V — Gomypc^ assei èextraordinárí.a'ppr:nó5mínimp;dèjM5rtÍos:assocíâdòs

instalações e:máteriais da^^soçiaçãbíparC ps fins %qüe se destina

Artil2. São déverèsjdòsiassociadps:

1- prfGipardas reümÕes^e assembleiás: da a^oçiãção;
materiais, ou - morais; em npmè" da entidãdè, iém SNãò assumir compxpinissos

■pxpresã áutPríz^loida; diretoria;,

III - ;<lunprir C

delibmçoés da Bifcfpriae

íy —Máaiter seU:

:o; ^Réíjmeritp- Intórriò,. os; fè| ois e ;as:kV/j .

cadb^p akaüzâdó jCnto â^Sécretaria^

! òü ànuidàdci^ ãsSoÇiaçap/deíírddà em AssemblelàV^Pagarem4iava■

=p^a% u^podéTíttóüfefedé séüsídirdttps yo^ na;

is:dMinsritóiçÍP»yi H^üir^rilíélfnéhfò^Qsi

VU - Prestar à,E|sóciaçlpipdo p appipímprál etmateriál àò: séuâcáncèl.quér^acéitando

:qué':lfié;íbr;atribmài^ queriírpppndQcàrgò pMé: 0 qnal seja convocado^ ou ò .éncargô

.,noVps'as;spçiadps:.Çcplaboradbfeâ;

Àtendér ^cónvbcápès^âaAMtóbléiaííjeral e de putrps, órgãos^dâ àssòciãçãP;

o

quándó destes ■fi^^■paíté^

d'3/Serãò;excluídos dò.quadK) spÇiàl ÕS:

p” Deixarem dé'

n “Dêixárémdé ;^etceC

ídelímitEda;;

HI^-Danifícàfein òü aténtafém éòntra^á

que;

^'pésb^Estatutp.7as

e deixíurení deíesídir lià áféá

íèrèdlàmar aí r® Os= sóçiòs qué' (ieixarem de pertence^, ap quadro sociálí líão

restiluiçãp.de-quâlquérícõnfribuiçãò qpé teridám íbítoíf éntid

'§ 2^ PàradéHdéÊ^ sóbrÇa extinção de«qciadps mençjbnadps nos;itens léJlI. à Dirèlòrtá.

especiát compostáidèvOS Vrês):mémbròs, sèndó Ümdà.Difétoliá, üm*

[üé/não efçã partèJfe^toiretpria bü dp

; conussao:

db GonséllíoEiscaí e üm associa tXly



è quê, nênhím' dos três membros tènba qualquer láçb de parêntésco còm^ò assediado èm 33

questapi ;para, no prazo, máximo de |A -dias, .apresêrí.t^. pareçer

praticàdós pèío ássociado. implicado, sendb=garantidp'aoréSponsabilidade ou DaO:dosLátof.
associado oidiieito dé.defe^ e dê recurso;

julgarem prejudicados, podèrãòTeçorrei; êin^primeira instância

últiina iilstáncia^ à Àssembleia Gerál.

§ 3® Qs associados que se

à Diretoria éj^em segpnda e

diifèitb’ oü" fundão-qúe lhe tenha§ 4® NènhunPassocíâdó pòdêráíser impedido de éx^ércer

sidovle^timámente conferido
estatuto.

;á-não ser nos ç^os e pela. formà^pfévistos na lei; ;pu no

©irétorià,® CõnsèíhÒÍHisc^pü§ 5^Pp.dèrn.!propor.a;êxçlusão dè qüájqüèf ássociado
por lista sübãÇfità pbr í/5 fdos.j^sociados;

: associados,, domclhéirosí Piretores ou

líquido,'aíyÍdendds;íbpniÍcá^s,

,pátnmôniÓj áuíeridps mediantes ò exercíciò de suãs'
consecução do sêupbjeto social;

Àrt. d4i Associação nab distnbüi entrei ps:

doadores,, eventuais excedentes operacionais, brutO;-ou

participações ou ;parçelas' do seu,

atividadêspbs-áplicaíhtegraímentena

Os.assbciádbs, conselheirosv diretqre_s não;SèfãoTemünéfã^Pafágrafpúriibo.

SESSÃOIV

DA CONTRIBUIÇÃO

Àitii 15; D assocÍadòiCÒhthbu^menWlnientê;:b.omía:mçnsáIidade;fixada;em válor:míhirao

áefínidrení efsen^leiai.ou,^ã sêü cnténo^cpn^m^r^qapipe^

Art. 16:.Os'ásspciádos;‘quê,;pbrêxttema;:esçassez:de recursos pecuniários/sblicitâiemjpór

escritpidevidamente fuhdarnehtado:ê.cbmprÒvadò; dispensa da,çonMbuiçãq mensal ficarão:

critério daDiretoriaj atéiqué s.êjám/âfastâd.ás asmwêS qüembtjvãràm bisentosi a

déísênção:-

.7



dá contri)3üição fmánÈeira, conforTOP' o 34PMgfáfo úniçp; ps associadosildispensados

disposto neste os mesmos direitos e deveres.

Art. 17.0 associado que fãl^ ãè pagamehtô déísúáiménsãlidãdçs pqr mais de très mesès,

sem'se utilizar: da faculdade que lhe :6^oütorgâdá}pejp: ^xúgò anteriofi^ sera çphsideradp

rehünciantè áòs seus direitpsíé tér^ ém consequência,p cadastro de associaap cãnceladp,

salvo qüándò àpiretoriaconcederfípyo prazo..

GÃnTmo rv

DQ§ ÇÍ)LABÒRAB0RES[

quadro dé;çpláhpfadoiesíefetivoSieeveatiiaisj,|oímá^^^^
direitosídos. ássocfadosi :qüéiiíunprestar. assistêhcià naJcò^eeuçâõ

Aifi 18. A, Assõciáçâto^terá um.

ppf.pêsspas quefísem os

dos‘objetivos erfíhalidàdesdaíinstitiiição.,

§ ,i^Èhtendè-sè.cómp cplâí)piadò'r>fètiypíaquéleque;Se}inserêpp^
períódicaê çpnstaníe, com-reçucsos financeiros, de córiíorniídàde cpm^os/mtérios fixados

pélàpireíonáj;

’§ 2® póIáBoradòr eventual', é, todo áqúèíe iqtiè, pCaSiòháhnente,^ ^auxitiá, Yoluh®á è'

gratüítamente,-na reáliàãçãpídàs atívídádes.dapntidádei

Ãrti. 19. São djrcitóSte déyer^. dos coláboradores efetivos. alê^rh dè outros disppstõã nb

^Regmèntó Ihtèrab:

;I-^ütiIizàryse dòsjecÇrsqs fisicos-e>materiáis:cla entidade;

IT - AssistaisífeíluÔespublicas eparticiparrde í^psíé atiy^dès;^

promovidaspejàÀsspcíííÇão; conforme dispuser-oKeiimentp Intèmp;

in-RèdõÉef pòritüâimenteca contiiBuíçãò pfévíámBhtéáic

Pài^grafò Mcp.'Aósfcplaboradòres: eVentüaiS sIo/ásse|ipádòs?òsi d.ireitóSv^^ dos

Lncisós I.e etdesteartigo:
y^'

,-.C
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tenlíàm por pbjètiypisiibsid

manutenção dos :sèndçps;'pjrpstados
- Desenvolvimento de. projetõsrsdçiais é, técnicos que.

,atividades das Associação ;e cpnl; estes: pro

Associado,'familiaxeçedependèntési

ao
a

ÇÁPÍTÜtOyi
DA estrijturá orSaní^tiva

Aft/23. São órgãos da a^nistraçãbidã associação:
.1 - AssembieiaGênd;

-11 - Diretoria;

UI - Conselho Fisçaí,

SESSAGÍ.

DA ASSEMBIEÍA GÉRÂL

Art. 24VÁ Assembléia Gei^i; Ordinária póExtà9ydiriária^è:o.órgãò;suprémp dà:psõcjãç^

tendo põdêresdeiítro dodirdite daílíéi êíitesteÈstatuto^ara^Somáríõda e gute^wdwsão

■à^mtereste;des^sendbgjteás;déliberaç|ES>tomadas;por;ela'wncuIamtelpàdsiiií^^

'ausentes OU discordantes.

Art. 25.: A Assembléiá.Geral pódérá'sèr convocada pelo Ptesidèntè. ápÔs:àprpvnçãõ rém

reuiuão. ou;p.ôr;Usta^subscnta;gpr11/5

quórumi£^himO;paraã^ntó Assembleià Geral édçraétadêníaisúrhidõs
inoiimínimOi; dé\ 10j(dèz)

Àri:i€6;^Q

associados ,iem çó@ii^és d#xol|r na

associados em- çóndiçõès de ypto em segunda: convocaçaq, está socorrendo 30. (dinta),

minutos; dépòisdáipriméiracòriyoçaçâq.

§: 1® O humerp 'de ,ássÓçiãdbs.: presentes iem çada 'çpnyocação .será. comprovado pélai

^assinãttira'dpíUyró;;®preseriça;^^âssemblèia^^^

ÍÕ



36'Hoíirib"éstabelfecidbmo’^é dê;conYÕçáçab
cóníeriha a declaração do

f 2® Constatadá aiàita dévqüórünxmínimp np
o Présidehtè éncèirarâ p li^p de presença

número de sasociados presentes

correspondente; tr^^creyerido os dados para

^medj^te .tenho que :

no: horário dp encerramérito é- da çonvocaçao
instalará a ássémbleia geral.àà'^spectivasãta e 1

Art. 27:0 edital de conVócação dã assenihleia deverá
conter-

A dehorainaçãpda associação, seguido^ exprfô ~
ordináriaoii extraordinária^ çonforme.p caso;.

AdataedioradateunÍÉpdecadacohvocaçãbassim^^

■asséinbJleià geral,ò convócaçaó p^a
Í-.

5;sua

II-

realização;

nY_ AiSequênciã ordihaJ das convocações;
IV-o nome por, extèhso,!? áYeSipectiva ássinafiffa dodorespdnsfeélípelaçòriyop^ao,,

V—A pãüta,ã ser déliberada Sãi.assemtíeia.

Axr 28:.üedital sérá veíeuladp emnm jdmi impresso ;de cironl^

" ;pessoáld0sásspçiadospor:nSào adtrônicaíSM$íVpatsapp
éA3U:e

sea-cohvo'câçap:>

.mmimo 0.7 (sèteYdiàsHdeí

será conYOcadaSiPíPhP ndntmõ.3
»Assembleia:GerdíOrdmária.deverá ser convocãdàípnfnb

ãnteceÜêncik e:a Ass:embÍéiaGeral:E3Ítraòr^n&a.
§I

diás dè ariteÇedênciá;

.auxiliada,pelo- sécrctánò: daá dirigidà pelo ^Presidente: c|i 2“ A'Ássembièia Geral: seia

ássoçíação;

Aii 29. ;É'fc'oínpetênÇia.exclusiyãda^sse|nbíei

I-Eleger aDirétoria;é t^onselho Hiscal;
n -Jnstaíação do preitP efeitprai que elegerá jgüetpim e:íi|oDselho^iscal^

de pelo tnehbs dòiçiterçQs/dps asspciadbs;

a nova

ni-A^dissoluçap; da assoóiaçãpiçom/y^^^

IV _ Definir, o válor;dainensaIidadéõú anuidade;
lurgiir irà linterpretáçãp do :dispostô meste^V - Resolver quaisquer düvidas> que* possam

estatuto; bem como os casos omissos;

Realizar trocas de experiências sobre átos Hgados às fu^idadesda associáÇãò.e.défihk

prioridadèsdessês.átòs;

VH - Aproyar'o orçamento: da ássóciãção

VI-

t

11.
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n
assemMeia gml convocada paràjeste

Vni “ Aprovar as arodificações deste estatotòí era

úhicoifiin;

DC—Destituir a;Diretoná;õuGonselhc)FiscaI.

. IX deste artigo ® -exigidoinci.sòs Vlll e 1
§ 1® P^a as deliberações a que se referera os

convocáda para ésse fiin, cüjb quórum sera
em!

deliberação da assembléia especialmente
em se^nda convocaçãp;varealizár-is i dos associados e.primeira convocação de,50% mais _

se meia hora depois; commo,míniraono!05 (cinco) associados;

dèliberaçãQ efmaiorja absoluta dos

.presemèsmá^sett®eiã>geía^especialmehtè»^^^

será reformulado mediante§ 2? O preseiite estetuto

sEssÃòn

dadiretõiua

èíéita dentré;Os'asspciádps,.será adnúnistradapdr uma pirêtòinã,Art. 3Ó. A Associação

cóm ã seguinte comporição:

I—Presidente;

ÍI-Vice-Presidente;, ,

ín—:Secretáriò|

rv-Tesoureiro;

V “T Diretor Admmisüativo;

§, 1-- ObrimeifOimaa^todàBiretoriaiseriprovisório-coffiipzb-d^^ Oj íum). ano.

màndãto dos .mernbrqs-ísérá de ,04' (quatro) mos sendo§ 2® À partir da T Diretori^ o

permitída.a reeleição dequálqüer membro.

§ 3° Õs cargos-daíDiretoriá serão ócdpádós preferenciaímente pprpáis e/ou familiares

autistas.

12
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Art. 31. GònipbtelDifétõriã:

:1 - Dirigir e ^i^straria Associaçãói de.àcordo ;qpm
legimentais;

n — Désehvolver o prógrama de atividades da Associàçap,

ni —Estabelecer os regülamentos e P Regimento Intemq;

IV —Decidir sobre medidas ádministtatiyas;

V - Designai, entre seus

teinppránp,

Vl— Autorizar^ operações,

Providenciar a execução de quaisqúer pbrasj^rçpafos ou

atividades normais da institujção;

VIII - Prpppr refpima do.Estatutp à Assembléia Geral;.
IX-Élaborar balancetes cfançeirosm^^ 'ebalmçp anual;;
X - effomian o ^ento íntemô- auatóte yuIgal,conyeíii®te,.

observada, a

absoluta de votos;

XI-Gw comissões,:

disposíç5bs,legais,.éstátutárias,easi

membros, substi^tps para os Diretores bm caso dè impedimento.
0 ca^o;nãoliòuver disposições estãtutárias

» , T.

s financeiras, até o:limitè.estabeleoi<ib:pela AssérobíèiaGeral;
consertos imprpscindívèis ias

VII
-

maiona

.qiiandQ for necessário, p^ executar tarefas.

Aft 32. éompete ao Presideiite:-

I-Representar a

Hí- Còõfdenâr todasf as y

déniáisnpnnas;

in^ituiçãp em juízo oii fora .dele;
atividades da Âsspçia#) de acordo cora= o pres^te EstatütP d

ni - Presidir as reuniões da Diretoria e convocar ás Assembléias Gerais pWTeuniqes:

riestê Estareto, prèsidindõ ã todas;, exceto as deordinárias e extraordinárias previstas.’

prestações de contas éãs dé eleição dos membros da Diretoria,

ly Assinar coiri o Secreiário a dpcuméntàção,.a exêmplpipfícios, atas^ còrfespondênciás

daeiítidáde;

y -;À$rimarpom:o;Têsbiirèiro oSldoPumentos que se^refíram
VI - Eiabbrar relatórios anuais para aprovação da Assembléia.Gèfal;

representação AssociaçãojünfP aps.órg^s cprr^ppndenteie.dbinterésse

a cndvünehtáçaõ fE^ceira;

VII - Organizar a

da Assopjação.

Art 33. Compete apViçe-Presidente:

IwAimliár o Presidente noidesémgeiiho de suãs füíições, sübstitjumd.b-^.nps_ impedirneritps

evèntuàis, cumulatiyámentè com asisuas atribuições;

■C

13



iePresidente, nb caso deII - Convocar a Assembléia Geral, para preenchimento^do cargo,

térmirib do mandato presidèncial. S9
vacância, faltando; mais de seis areses^ara o

Art. 34. Compete ao Sècretárib;

1 — Organizar e manter em ordèm bsÂServiços de secrétànaí
■ ■ lí—Assessorar 0 Presidente duranteas reuniões;

Ui - Redigir e^encaniinhar ao
âsef expedida, dentroPresidente a ç.orrespondêhciâ de rotina

•de su^^ftmçõçs;-

IV - Redigir a ata das feuhiÕès dá Diretoria e dá Assernbleia^Géràl

V - Cientificar os interessadps>;aTcspeitò dás .reuniÕesjç.convocadas pela Diretoria ou pelo

Presidente;

VI - Substituir o Viçe-Presidénte em

súas'funções;

Vfí—Assumir á presidência da Associação,
Vice-Presidèntè..

iis“, cúniúlátiyaméritè çOin.irDpediméntbs eventuái?seus.

up impedimento simultãnep do Presidente-e do

Art. 35, Gpmpete.áo fesomeiro:
I ^ Marite'r-ém ordem todos bs: liyrosferáateriál-.da fêsburarià;

dbcüineritps que represèntem vàlor, especiálmênfeR — Assibarcom oPrésidêíite todos os:
estabelecimentos bancários;depósitos e retirada em

ni- Efetuar; mediante comprovante , ps pagamehtoáfàutorizados;

, médiántè^repibp, dépositandò-ás èm estabelecimentosly - Arrecadar quaisquer féçejtas

bancários escplhídps,pela Díretòna;

'V—Tiazér:;rigorpsaraènt6 émibfdetó eera dia,;cscntutòdòsíçòin clareza e j>teeisãpvos

dà-TesQuraria;

VI - Apresentar c balanço patrimòníàl p a denionstraçãó da receita C 'despe^:de pada

exercícíb pám serem'integrados ao.,ílplafóri0 AmiaMá Diretória;

baíánçp gefái; do ano social, a> fiiri dè sèf- Organizar bs balàiicefes mensais 6

■apresentado yuntamente pom o -relatório da Diretoria e p parecer do' Cónsèrhb Fiscal ,à
VII

Asserabieiá Gèrál;

Art. 36. Compete ao'Ijiretpr Administrativo:
Promover e prganiz^ as reuniões íspciáis;

U - Promover campanhas pára admissão de sócios;

í*

14



como Presid^tej^osni-Apróvar as,admibões.e;demissqes de^sociados,

r^péctivos.docunientps;
40

IV Èncaireg^rse de àtividãdesde esporte: e
os.assóOiàdÕs.,V— Organizar cursos ê pàlésto para

SESsÃont

pp eONSEIi^O FISCAL

^ ^èè membr0^titúiares,ea (d0i?^^
considerados. etnpòssaÜòsjjefeAssenibléiáOera^

37.0 Cònséihp Fiscal composto dí 3 j

todos ãssòicjadps,eléitòs ê;

Arti
if-

scarátêr téxtràpídmarioj.inedi^

.'dos membros efêfívos dò
cõnvdGádp, emí<

§' t° Ò- Cònsellio

deUbèr^ão^dí ptóoríá. òú por solicitação escrita de
vm

Conselho Fiscal dirigida ao.Presidentê.

ser

;pròyísório com prazo: de4penãsipl'^§ 2? O primeiro mandato do Çphsèíhò, Fisçál será^
(úm) ano.

mandato do. Conselho íiscai.sérá: dê,(quafro) ários,§, 3"^ A partir .da. 2“ piretorià

podendo ser

.o

rééleítosj isolada :oii conjmftámenté.

Alt. 38: Gô.mpete ap Conselho Fiscal:
riò^bhlançp anuájí

çncflmjnhandopara aAssemDÍeiàCérãl’
Darparecerhos baiançettó finMcèiros’mèhsáis èI.-

rnecessanoin—topugnaT: as contas

paradelibÇraçãó;

ÍE- Reunir--se.mensaIihènte,oü quando julgar conveniente;.

IV - Fiscalizar a gestóp economicó-^financeííü da entidade;

y — Elaboração dê: parecCT das çònias, dá entidadei/as quais deverão ser áprbvádaS; eih

Assembléia Gerah

15



r

41
CAPITÜMVir

ÜO PRQCESSQ ELEJTORAIi

de iriâiò, sendo
A eleição da Dirétòria e do Conselho Fiscál:sérá fÊalizada.no

provisórios pelpipèríodp de 1
mandato aos membros daípirétoría;? do Conselho

mes
Art. 39.

que a primeira Diretoria e Conselho semo

da 2° eleição será dé 04 (quatro) mos

. Fiscal, ira seguinte forina:

ano, a

:o;

élèições elegerá a comissão eleitoral de 03;X — A Âssemtleia- Geral que convocar as

dirigir o processo eleitoral;méiribròs,cabendo à iriesina

■ííãp será peririitidp o voto por prpcüjação;
fu tóspçiadòi^e ésti^ quiteíom a TesPurán^

II-

Ilt-^ Soméht.é pódèrá vótàr b Fresideriteidá! mesa

IV - Apurados oS: vdtósro resôlvídas as: impugnações,
sé, hoüyer,;o

iimediãtõ. assumindoró: exercícioiap;^ dasé-darâ dé
proÇfamárá.os éleitos è a posse:
Assembléia Gérál.

dé éditálliçpm nO

f jorriãl impresso 4é
ió eletrônico;

;ão das efeiç5ésdar-sé-íátrayésdepblic^áo
àl será veiculádó éiri Urn j

Ari. 4Ò, A convocação

dias de antecedência, ode 30 (trii

^circülaçãò regional, garãntindo-seri convocação
(SMS, V^atsapp e/ou ermail).;

ãopèsspáí doaassbciàdps por meio

conter (íatái local ;édeverá òbrigatpriamente

.inscrições dás" cbapas.
A formã de convocação ,

éleiçpes bémcomp o;prazòpàra,as
Parágrafo iiriícp.

horário das novas

, até 4ias qntes da êleiçuP»
Alt 41-

.òbsérvãdos.osségüihtestiteps:

X-Não,serápernptídoco.re^strpde candidato,eãfe:ap^:cargosdife^^^
* dé um cargo ná mesma chapa;;Uma chapa,ou.para rnais pÉ

Ii;-No çaSo
da’ chapa cüjafçgisirpteriha

registroí dá que, vier em seguida, :raàs
dèduplicidãdède.ripmesi prevalecerá á'iriscrição

sido feito erri priméiro lugar,, indefériridprse o
prazoumpfprf9p%y9J^^^®'^^facüitaridò^se a substittiiçãó, do candidato^ no

horas após a.riòtiíiçação,para tanto

m -Ò candidato não;

‘IV -í4ão será pêrinitída a candidatura de iriáis de,urn

pleito, sejãpara a diretoria ê/ou còriseUio^jÉísçal-

nà Diretoria e,GonseLhò Fiscal.,

smembro do grupo fámiíiaf irô xriesmp
pode exercerc.úinülativamente cargos

16
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associados,TégúíármeritéParágrafo únicó.iPodefâo participar do processò elèitórâr.tòdos os

inscritos:com direito a votOj que será'secreto e universal.

sistema'de Vptõpor
Aft. 42. No caso de inscriçãóide apenas ümâ.çhápã; será:adotàdp ,p

aclamação na Àssembleia Geral.

adotada cedüLa., ondé conste a

òu 6 número e nòmé
Parágrafo único. Se a votação não fòr por aclamação,:'seia:

rélaçãó nominal dé tódpsôs candidatos e os cargos a quê concorrem

devinscriçãó da çhápaj ã;cntérip dà'G,qmissãQ Elcitòfàl.-,

sendõ^^Úe apurado imèâat^ente: ap^ós'iá
dei decididos' év^ft^s/rcçuisos,- Empossará- de* imediato

aj^ ,43. ÕTesultádo da votação
.Gomissão eleitoral,; depôi^-

diretoriaeléita.

CAPÍTÇtiQ Vril

DABISSpLlJÇÃOr

A dissolução da-associáçãò;dar.sê-á somente pr d^idlaÃssemblêiãArt. 44.

espe.cialraèQte convocada, pãrá este fim e com ;o quóiúm:
■iriímmp dé dòis::terços dé séus

associados.

f patnmônio ’será?dòàdò aúnico. No casô: dé dissolução da assôciàção" p

q^lquerentídade:com fináUtósíafins aícritèno dà A®pníbÍeiaÍPerál .quddeliÍ>erou pelá

^ seu

dissolução.

o ermanescente do ‘seu pátnmônio jjqüi&V dçppis' de:^

dèstinadbs ,à éntidáâ®(dp §*?$'

mesma ergião, íâeyÇhdq ser,

fédéfál, ,dèí fins

Art. '45,,Dissóívida à àssoCiáção,

deduzidas^ se; for^occaso. ;ás'^qüòtas ou fraições ideais, sefão;

prefêfençiáímcntc locálizadá
ã; 'instíbiçaò^ mumc^alj estadüál ou

na

não eçonômicos corigenere,

deliberado pelos associados, òú

idáíticos ou semelhantes.
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43ôü. Wèxistínciò, no Município,; nO; iístadó, iro ^pistrifó

oínque ã:Associaçãbtiversedei instituição nasxondiçõés^indjcãdas neste arti^P,

'O qué^reníanescer dp seu patrimônio se dpvbíVèMxà Fa2enda-do 'MuriièípiÓ,i^ó'Estado

DistritoFederãl pü;^'União.

uníco. >

Território,.

GAPÍTÜLOIX

DÃSJDtSVQSÍÇÕtS TRÀNSITÔMAS

Art, 46. Os rhcmbrps:daAssocjação,:ihdividuaI ouôóIètiyâmentie;: nãp se

solidári^OTte pu subsíçíi^amentç p^stencargGS'^^#!^^

aéciáite -pela Pir^ori^, íoinste^ó íà;Alt. 47. Os iÇgtóos Ómissòsme^ estatuto serão

Assemblèiãòçraíi,

ÊiênTR, 7 de;rióy;embrò‘;4e^í@?

:;Pfésidéhte:

CPF037;6ó0.6èM3-

.ríjj:

Advogada.
OAB/PR 104.546?
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Lei Ordinária 1390 2020 de Piên PR. 08/04/2024,10:07

4S
www.LeisMunlcipais.com.br

LEi Ne 1.390, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A AMA/PIÊN - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Origem: Projeto de Lei n- 003/2020 - Legislativo.

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população do Município, que a Câmara

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

[ Art.i» I Fica declarada de Utilidade Pública, a AMA - Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, associação sem fins lucrativos,

com sede no Município dè Piên, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ ns 34.696.848/0001-19.

Art.29 ] Cessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, caso a entidade;

I - substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços neles compreendidos;

II - alterar a sua denominação e, dentro de noventa dias contados da averbação nb Registro Público, não comunique a

ocorrência ao departamento competente da Prefeitura Muriicipal de Piên.

Art.3» I Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 17 de dezembro de 2020.

JOÃQ OSMAR MENDES

Prefeito Municipal

Publique-se e regístre-se.

MARINA R.P, MARINHO

Secretária de Administração e Finanças

Nota: Este texto nõo substitui.o origfnal publicado no Diário Oficial.

Data de Irtserção no Sistema LeisMunIcipais: 23/12/2020

https://leismunicipais.corh.br/al/pr/p/pien/lei-ordinari a/2020/139/1390/lei-ordinaria-h-1390-2020-declara-de-utilidade-publlca-a-ama-pien-associa... 1/1



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL(
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVÀ DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

TiÀTÁbeÁfcMArUtiA'.'

30/07/2019
KliUeitO vJ££A]CÍo
34.693.848/0001-19

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

WòttóÉlípfiíèÀhHL ■ ■ ■ “
ASSOCIACAO DE PAlS E AMIGOS 00 AUTISTA DE PIEN -AMA
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ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA
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ATA N" 07/2023 - tóSMeMA GESâL

EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DOS

MEMBROS DA DIRETORIA E DO CONSELHO

FISCAL.

I

No- dia trinta de outubro de dois mll, e vinte e três às: dezenove horas^ nas

dependências da sede da Assoeiação AMA, localizada na Avenida Caiobâ, .s/n„

Trigolândia, Pièn/PR, CEP; 83.860-000; reunirarn^se os associados, atendendo ao

edital G07/2023 de convocação publicado np' jornal A Gazeta ,êm. vinte é nõvê de

setembro de de dòís mil é vinte é três parã tratar da seguinte pauta'; ÊÍèiçãò; dós
membros da diretoria e conselho fiscal para gestão 2022 â 2027. O vice-presidente

Rodrigo Lima Nascimento iniciou a reunião desejando boas vindas a todos. Tendo

em vista que o art.Sd do .Estatuto désía associação dispõe que: “Art; 30i A,

Associação será àdrhinistràdã pòru'mã Diretòria, élêítá dèrítre os ãssòciados, com

a seguinte composição: ! - Presidente; llr Vice-Presidente; III - Secretário; IV -

Tesoureiro; V - Diretor Administrativo. § 1“ G'primeiro mandato da Éretoria será

provisório com prazo deapenas 01 (um) ano; § 2° A partir da 2° Diretoria, o mandato

dos membros será de 04 (quatro) anos sendo permitida a feéléiçâo de qualquer

membro”, bem como o Art. 37 quê tíiápõé quê: “Art. 37 Ò Conselho Fiscáí é coniposto

de. 3 (três) membros tittiiares è :2 (dois) suplentes, todos^ associados, eleitos e

considerados empossados pela Assembléia Geral.” Iniciaram-se os trâmites; para

eleição da’diretoria e conselho fiscal para a gestão 2023/2027, O vice-prêsldêntê

esclareceu que houve inscrição de chapa única e ém atéhdiménto ao disposto no

art. 42 do Estatuto da Associação, em caso de inscrição, de apenas uma chapa,

deve-se adotar o sistema de voto por adlamaçao para. a eleição. Sendo assim,
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realizada a votação por aclamação^ declarou-se eleita a Gnapã-únicíinsGrlíarpari^
cortiposiçãó da Diretoria e Córiselho Fiscal, cuja gestão inicia em novembro de 2023

e encerra em novembro de 2027,, sendo formada pelá seguinte: composição:

Diretoria/Presidente:: Rõdrigp de Limã Nàscimentò, brasiíéirò, solteiró.

contador, portador dp RC3 8713462-8 e inscrito nò ÇPF sob 0*=* 040.783.289^03

residente e domiciliado na rua Eduardo Leopoldo Rudnick, n. 11, ibairrõ

Trigolândia, Município de Piên/PRi CEP 83860-000; A/ice-Presidente: Çanídida

de Lourdes Simões Bineck, brasileira, Professora aposentada^ casada^

portadora dó RG 542797ÒÍ e inscrita no CPF: 780:485.409-91, residente na

Avenida Paraná, 928, Trígòlândiã, rtiüriícípio dê Piên PR ÇEP 83860-000;

Secretária: Liliane de Fatima HprniÇk Blãskòvski, bràsíleifà, casada, assistente

administrativo, portadora do RG 10.508;662-8 SSP-PR e inscrita np CPF sob

n' 988.709.209-68, residente e domiciliada na Av. Paraná, n. 1015, bairro

trigolândia, Município de Piên/PR, CEP 83860-000; Tesoureiro: Paulo Ricardo

Piliati, brásíleiro, união estável, gerente logístico, portador do RG: 2376437

SSP-SÇ inscrito no CPF sob n° 739-.617.959;91, residente ná ;Ruà José da

Rosa, 203 Trigolândia, múnicípio de Piê/PR ÇEP: ,83860^000; Diretor

Administrativo; Jüsiana dos Santosj brasileira^ casada, empresária, portadora

do RG n® 5.8410.54 SSP/PR e inscrita no GPF sob n® 063.999;969-70i residente

e domiciliada na Áv. Paraná,, n. 09; bairro Trigoiândíá, Município de Piên/PR,

ÇEP 83860-Q00; è para o Cònselhò Fiscãl; Titúlarês: Máyafa dè.Fátirriá; Machado

de Lima, brasileira, casada, dò lãr, pòr^dorá dò RG 5887876 SSP/SC è inscrita

no GPF sob o n° 095.787.779-06, residente e domiciliada ha Rua José da Rosa,

s/n, bairro Trigolândia, Município de Piên/PR, GÉP 83860^00; José Vanderlei

Dorneles, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG 8520629Ó; SSP/pR e

inscrito no GPF sòb ir'* 035.878.019-59, residénte é dorhlçifiado na Estrada

Priricipal, s/n, bairro Lageado dos Martins, Município deiPiên/PR, CEP 83860-

000; e Danielli Andressa Vieira Lang, brasileira, casada, autônoma, portadora

do RG: 4458467 SSP/SC inscrita no CPF sob n°: 051480599-40, residente ná

Estrada Fragosos s® Piên PR CEP: 8386Ó-000; Suplentes: Brunâ^ ViViãne
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Freitas Alves, brasileira, casada, do lar, portadora do

sob CPp: 086898389-^Í, domiciliada na Rua Vigano Lenchow 62, Ponte Alta,

município de Piên PR ê Eiiãne.do Nascímeoto, brasileira, casada, comerciante,

portadora dq RG: 82837798 SESP PR inScrite nó CPF sob n^ Ò4Ó.209.469-73

residente ná Rua Demétfip.Jòãó dê Borba 111 Trigolândiá, município dê Piên

PR CEP: 8386pídÒfl.' Íofíím, o vice-presidente empossou ps, eJeitòSB Conçedéu a

palavra para quem quisesse dela fazer uso. Na ausência de manifesto. dêU-Sè por-

encerrada a assembléia gerai extraordinária. A presente ata será levada a registro

junto aos órgãos públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários.

Nadá a mãis Havendo ã tfátâr èu,, Liliane de Fatima Horníck^ secretária da, AMA.

lavrei: a presente âtá que sègué assinada pòr mim. pêlo vice-presidente da

associação e pelos demais presentes conforme lista de presença anexa a' essa ata.

inscrita no

i
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>

in/r^P ã í

j'

Rodrigo dêprfí
Vicé-presiae.nte da AWK

Líliàne de Fatirná R. Blaskpvski
Secretária da AMA

iãsmm5nta

I

V

-f

:;rL ;,7

.'ri'-
■

J,

à-
>■5

15..
íi'r-

■■
'“ií'‘

‘1
l .-r

j-.—.
•í

fc
::-K ,.,5.15:'”4-, I



V

rí

52
sSi«'.1

r ^ <£■íi.

• CARMEN L. BLEY MARTINS

Oifcial
Registro Civil, Títulos e Dòcumcnlos

e Pessoas Jurídicas

eíIian^e^grístina^íTesícTíviatoso* ■■

‘.'Yfi

[•í-

: • n ^ i :b CTObi-t^Qq .16* 1oçi ■ .■i*

Subii^íuUi _
'^Xvenídá^âàíurriíno biínloí '19^15,£íLA Lo -r'" "irnoj anoníV sn

Rio Ncgjo -JZstadq do Paraná
su^íf íír.icl TJKisnir^íjèp^^gssgo-^òütfT^cfeitòxxdtiV^^^

i: 'O.i.J V

• Í-.; ■ T!:?r.iur--

■■'r Joe >^^0 C?n hínozni 51^ ^^SistóèVWnticidãdc^i •'''j nií-bz.noq
^ _ n“SFTb4rv4v4sxáOKZjtDW1054q

7iei% sb oíOiJír^íT^ svf^níí^uyn« ^^^ r.rí-iüS sc oéol, oíitaiTteu biiH n.n

. . .. . Consulte essíisclo em

6 ..2t®or!D.D a aoí:s>3 ao Ut-óiicqrn-j ainaD.a£OB„|j>;í,i-3,f„'-ViííScoaffiÀ
' 103ir5Í Sft^b ■'■'loq es-csb oiieu.pc->T] -v:> .

rn7;t-'g9i b sbev^í c^‘2& sis ^ .silí^^íitri^íxa Írii:-'S k orjcn-io'".?

!

.- ■■-,ü 51.'^ •-j r

203íUnu< r?oti0!e iet'^0:Teo <c-'MJrío .• :: riOS ^rínui.'íL- ■i.ruá .- rr-»
--in

f? ctfijJ-snateiu
v1

-.-rf r'. CbüHo ! :"w -^r>'a['iJÊ L. r'.i-M

■sinst)í50Tq-a6i'/ F1f b ■/^q .íTijrn bCiCfi{?6& i

sis F-a?^ s Bxenff. .p:;j:ibasiq eb b:zi' çjfrr.càfio:. r-smeb "ob.ri ocqTíbDâaE-

• V

i
'\

ilíeVOPSASlB .H EíTiitS^ Çih 9fT-SÍ!ÍJ Id-isbví 'fiíni-i 30 r rioc^l

4A Gb i)j

Oifiii t'

L'f*»
j . :;\l ár/

T

i



'3 ír::r;

í ~

?
’t-=.^^^í",...j

'>■’

*
iiT --SZtrr^ "- »

V-
- - -

1.

J-.■*>

t

.i

I

LíSXA DÉ PRESENÇA ATA N° 07/2023

AssembLeia geral extraordinária

PARA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DA

COMISSÃO PA DII^ETORIA E DO ÇONSÉLHO

FISCAL.
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• CARJVlEN L.BLEy MARTINS

O/icial
Regislro Civil, Títulos c Documentos

e Pessoas Juridicas

ELIANE CRISTINA LESKl MATOSO
Substituta

,j ^venida Saturnino OliniQ, 1W5
Rio'Negro - Estado do Paraná

A13J aM3;G^^83880.000 TePFax:(0xx47)3 642-5015
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ATA N° 09/2023 ^ REFERÉNTl RÉtiFIGAÇÃP DA

ATA 07 DE ASSpBLÉlÁ, ,.GÈ(ÚL
ÊXTRAdRDIMÂRlA PARÂ ELÊIÇAP^ POS
MEMBROS DA DIRETORIA E DO CONSELHO

FISCAL.

/

'i
s

I No drã çincò dè'dezembro dê dois mil é vidtèé três às dèzõifo horás nas dependências: ■

da sede da Assocjação de PaiS' e Amigos dõ ,Aütista :dè Piên - AMA, jocáüzada na

Avenida Caiobá, s/n/Trigolandía, Pièn/PR-, ÇEPr SS.ÔõÕ^OÕÕ; reuniram-sè o prêsiderite

e a secretária para fazer o pedido de íRETIFICAÇÃO DA AJA DA ASSEMBLEIA

GERAL extraordinária da Associação de País e Amigos dp Autista de Piên - AIWA,

inscrita sob O CNJP irúmêro: 34.696.848/0001 Conforme sdlieitação. dá iReceita:

Federai precisar ser acresçido' p número do CN PJ' e nome ço:nlp!0t0 da AssóciáÇãò'dê

Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA na ATA 07 pcorrida em dia 30 dédutüpro de

2023, registrada sob 0004229 em 09 de novembro de 2023, livro n® A-064 fls. 257

deRegístro de Pessoas Jurídicas Río Negro PR, Nada. mais tendo â retíficarj Liliane de

Fatima Horriick Blàskõvski, sècretárià da ássembléia e, Rodrigo de Lima Nascirn^ritò,

presrdente da asserfibleia'. assinam a presente retificação, convalidando-a para

quaisquer fins.
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yliané dè Fatjmà H. BlàskdVsk
Secretária da AMA

Rodrigo^ rámiento

Presidprit^ã -

.1^ h

4:?- Ãssociação de Pais'e Amigos do Autista de Piên -4
Avenida Caiobá s/ri “TrígorândiaPiên-PRCEPíSSèeOrOOb''
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■- ‘ ■ IvCNPJ: 34.696.848/OÒ01-19
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Registrado sòbn'^ 0004229
fís. 266, Livro n“A-064

de Registro: de Pessoas Jurídicas

Rio Negro 3 de dMem^de-2Q23
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GARMEN L.. BLEY MART:INS

Òfícial
Rcgistró Civil, Títulos éiDQCUiiientós

ê Pessoas Jurídicas

ÈtlANE CRISTINA LESKI MATOSO

Avenida Satuminoplinto, 1945 ^
Rio Negro - Estado do Paraná
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DECLARAÇÃO

Eu Rodrigo de, Liimía Nascimento, portador do RG 8713462-8 e inscrito iro CPF
í

sob n*' 04Õ.783.289-Ú3, presidente da.Associação de Rais e Amigos do Autista

GNPJ n°34.696848/0ÕO1-19.-apresento abaixo a

I

de Piên (ÁMA);, inscrita no

.rèlação nominal'atualizada dos dirígentes’ da entidade, cujo períodõ-de atüáçãò

1

é de novembro de 2023. e encerra em novembro de 2027,çom endereço, número^V
de órgão expedidor da cárteira de identidade e número de registro no Csdàsíro''^

de Pessoa FísiqáKPF da Secretaria.da Receita FederaldoBrasil- RFB de ca8aí

um deles:

I

Presidente: Rodrigo de Lim.a Nascimento, portador dOfKG 8J1 e

inscrito no CPF sob n® 040.783.289-03^ residente e domiciliado rua

Eduardo Leopoldo Rudnick, n. 11, bairro Trigolândia, Município de

Piên/PR; CEP 8.3860-000

2- Ví^-Prèsidente: efandida.de Lpurdes Simões Bineck, portadora dp: RG

54279701 e inscrita no CPF: 780.485.409-91,, residente na Avenida

Paraná, 928, Trigolândia, município de PiêaPR CEP 83860^000;

3- Secretária: Liliane de Fatima Horniçft Biaskovski, ^portadora do ;RG

10.5Õ8.662-8 SSP-PR e inscrita no CPF sob n° 988.7Q9.-209-68, residente

e domiciliada, na Av. Paraná, n,-1015, bairro Trigolândia, Município de

Piên/PRjÍEP
4- Tesoureiro: Paulo Ricardo Piliati, portador do RG: 2376437 .SSP-SC

inscrito no. CPF sob n® 739-.617-959-91. residentema Rua José da Rosa,

203 Trigdiândià, ,münicípfd/de PiêlPR CEP

df
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AMA PIÉN

j^ Diretor Administrativo: Jusiana dos Santos, portadora do'RG n® 5.8410.54

SSP/PR e inscrita no CPF sob n° 063.999.969-70, residente'© domiciliada

: nà^Av. Paraná, n. 09, bairro Trígolândia, .Município de Piên/PR,

83860-000;

6^ Conselho'Fiscal; Mayarã de Fátima Machado de^^Lima, portadorà dó RG

5887876 SSP/SC e inscrita no. CPF sob o n“ 095.787.779'-Q6„residente e

’ domiciliada na Ruá'Jòsê da Rosa, s/n, balcrói Bígolàndiá. Münicjpiojde

Piên/PR, CEP 83860-000;

7- José Vandèriei Dorneles

CPF sob n® 035.878.019-59. residente edòhiiciliado.na Estrada Principal

s/n, baÍrro%agèadò:dos::Martir)éj Município de Piên/PR, CEP'8386Gi-O0O;

&

1

:

»

8- I r

051480599-40i**r%sidente na Estrada rFragosos.s* Plênno CPF sob n

PR CEP: 83860-000;

o.

9- I

sob CPF: 086898389-61:,. domiciliada na Rua Vigano Lenehõw 62,

Ponte Altái müpicípio deFiên PR -

iO- Eliane dq Nascimento, portadorado RG:

040.209.469-73 rresideníq na Rua DemétriQ. Jpâb de 'Borba

no

' 5."V

i

O

CPF sõb n

111 Trigoiândia, município de Piên PR CEP: 83860-000

Piên, 25 de março dè 2024.

Rodrigo de Lima Nascimento
^ - Presidente AMA^^Iêri



Tribunal de Contas do Estado do Paraná

61

Certidão Liberatória

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ N°: 34.696.848/0001-19

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE

ARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N“ 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.

289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE O ASSOCIACAO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS

PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 14/06/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado

do Paraná ná

Código de controle 0051.UHHS.2550
Emitida em 15/04/2024 às 14;06:52

Dados transmitidos de forma segura.
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CtnirQ.n«A-PR

II3J60-000
6:»

PREFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.580/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDONESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 580/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZAO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ n”

34.696.848/0001-19

Inscrição Municipal n® 20478PROTOCOLO

n

ENDEREÇO

AVENIDA CAIOBA, 00 - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais. Atividades associativas não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 02 de Abril de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidãoválida até 02/05/2024,SEM RASURASE NO ORIGINAL.

Chave para validação; 4HHJ5UFFHXJCXMHEMBU.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
http$://pienpr.equípiano.com.br:7355/coDtribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertídao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

65

CERTIDÃO LIBERA TÓRIA N» OOl-A/2023

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Pien -AMA

CNPJ 34.696.848/0001-19

Período de apuração: Exercício 2023

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COM AS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên,

CNPJ 34,696.848/0001-19, está em situação REGULAR em relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 11/03/2.023

Váiida até 10/05/2.024

Fornecimento gratuito.

\

ANO ^ADRÍDS
Li048§í^XDrTÍmATRÍCU

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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MiNiSTÉRlO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ; 34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria

da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabeiecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:26:25 do dia 25/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/09/2024.

Código de controle da certidão: 3D2F.13F3.143E.517D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador02/04/2024, 13:26

mpnmir

CAi
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.696.848/0001-19

ASSOC DE PAIS E AMIG DO AUTISTA DE PIEN

AV CAIOBA / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei

8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade;17/03/2024 a 15/04/2024

Certificação Número: 2024031701513118772418

Informação obtida em 02/04/2024 13:26:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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^6
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

AMA (MATRIZNome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN

E FILIAIS)

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Certidão n“: 22073679/2024

Expedição: 02/04/2024, às 12:21:44
Validade: 29/09/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que associacao de pais e amigos do autista de pien - ama

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n“ 34.696.848/0001 -19,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Duvidar? e sugestões: cndtírst st. ju6 .br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

^7
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 033175442-58

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 31/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (02/04/2024 12:19:21)
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LEI N5 1.390, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A AMA/PIÊN - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Origem: Projeto de Lei ns 003/2020 - Legislativo.

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Plên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população do Município, que a Câmara

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

[ Aft. 1» I Fica declarada de Utilidade Pública, a AMA - Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, associação sem fins

lucrativos, com sede no Município de Piên, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ nS 34.696.848/0001- 19.

I Alt, 2» [Cessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, caso a entidade:

I • substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços neles compreendidos;

II • alterar a sua denominação e, dentro de noventa dias contados da averbação no Registro Público, não comunique a

ocorrência ao departamento competente da Prefeitura Municipal de Piên.

I Aft. I Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 17 de dezembro de 2020.

JOÃO OSMAR MENDES

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

MARINA R.P. MARINHO

Secretária de Administração e Finanças

Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 23/12/2020

1/1https://leismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/lei-ordinaria/2020/139/1390/lei-ordinaria-n-1390-2020-declara-de-utilidad6-p ublica-a-ama-pien-associa...
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publjcado tHT» W/W/ZOZl | Edição: 212 1 Soçáo 11 Páfiína: 21/

Órgão: Ministério do Trabalho e Previdència/Gabinete do Ministro

PORTARIA

6^
PORTARIA/MTP N® 671, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista, à

inspeção do trabalho, às políticas públicas e às relações de

trabalho.

0 MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere o

art 87, caput parágrafo único, inciso II da Constituição, resolve:

Art. 1® A presente Portaria visa disciplinar matérias referentes à legislação trabalhista, à inspeção

do trabalho, às políticas públicas e às relações de trabalho no que se refere a:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS:

II - contrato de trabalho, em especial:

a> registro de empregados e anotações na CTPS;

b) trabalho autônomo;

c) trabalho intermitente:

d) consórcio de empregadores rurais; e

e) contrato e nota contratual de músicos profissionais, artistas e técnicos de espetáculos de

diversões:

III - contrato de parceria entre os salões de beleza e os profissionais:

IV - autorização de contratação de trabalhador por empresa estrangeira para trabalhar no

exterior;

V -jornada de trabalho, em especial

a) autorização transitória para trabalho aos domingos e feriados;

b) autorização permanente para trabalho aos domingos e feriados: e

c) prorrogação de Jornada em atividades insalubres;

d) anotação da hora de entrada e de saída em registro manual, mecânico ou eletrônico;

VI - efeitos de débitos salariais, de mora de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, de

mora contumaz salarial e de mora contumaz de FGTS:

VII - local para guarda e assistência dos filhos no período da amamentação;

VIII - reembolso-creche;

IX - registro profissional

X - registro de empresa de trabalho temporário;

XI - sistemas e cadastros, em especial:

a) livro de inspeção do trabalho eletrônico - eUT;

b) substituição de informações nos sistemas do Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados - CAGED e da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS,

c) RAIS:

d) CAGED;

e> disponibilização e utilização de informações contidas nas bases de dados do CAGED, da RAIS.

do Seguro-Desemprego. do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda - BEm e do

Novo Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda - Novo Bem;

f> cadastro de empregados por meio da Caixa Econômica Federal e

g) Classificação Brasileira de Ocupações - CBO:



Do Livro de inspeção do trabalho eletrônico

Art, 140. A Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, por meio da

Subsecretária de Inspeção do Trabalho, disponibilizará o Livro de Inspeção do Trabalho, de que trata o § 1®

do art. 628 do Decreto-Lei n® 5,452. de 1943 - CLT de forma eletrônica, denominado eLIT, sem ônus, para

todas as empresas, inclusive àquelas legalmente dispensadas de possui-lo, e para os demais

empregadores equiparados,

§ 1® A partir da data a ser fixada pelo Ministério do Trabalho e Previdência, será obrigatório o uso

do modelo eletrônico do Livro de Inspeção do Trabalho, mediante cadastro,

§ 2® O cumprimento da obrigação prevista no § 1® do art, 628 da CLT se verifica com o cadastro

e manutenção do eLIT, observado o disposto no § 1® deste artigo.

§ 3® O cadastro e o acesso ao eLIT, assim como os documentos enviados pela caixa postal do

referido sistema, deverão ser assinados por representante legal, mediante utilização de certificado digital

emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou login único do portal

gov.br.

A

70

§ 4® O representante legal da empresa poderá outorgar poderes a outra pessoa detentora de

certificado digital, por meio de procuração eletrônica, para acesso e utilização dos serviços e

funcionalidades do eLIT. conforme dispuser ato do Ministério do Trabalho e Previdência.

§ 5® Os livros de Inspeção do Trabalho impressos deverão ser guardados pelo prazo de cinco

anos. contado a partir da data indicada no § 1® do caput. e poderão ser exigidos pela Inspeção do Trabalho

para consulta de fatos pretéritos, possibilitada sua digitalização na forma da Lei.

Art. 141. A empresa cadastrará um único eLIT para acesso às respectivas funcionalidades,

mesmo que possua mais de um estabelecimento, filial ou sucursal.

Parágrafo único. Serão disponibilizados recursos para identificação simplificada dos

estabelecimentos, filiais ou sucursais, conforme o conteúdo da comunicação realizada.

Art, 142. O eLIT é instrumento oficial de comunicação da Inspeção do Trabalho com as empresas

a ele obrigadas ou que a ele aderirem,

§ 1° A empresa deve informar, no cadastro, pelo menos um endereço postal eletrônico (e-mail) a

fim de possibilitar o envio de alertas das comunicações.

§ 2° A empresa deverá consultar o eLIT para fins de ciência das comunicações realizadas.

§ 3® A inobservância das disposições constantes do § 1® e § 2® não poderá ser invocada como

justificativas para ausência de ciência das comunicações realizadas.

§ 4° Será considerada realizada a ciência da comunicação:

I - no dia em que for realizada a consulta eletrônica de seu teor;

II - no primeiro dia útil seguinte, nos casos em que houver contagem de prazo para realização

de ato e a consulta eletrônica de seu teor ocorrer em dias de sábado, domingo, feriados nacionais e pontos

facultativos, observados pelos órgãos da administração pública federal; e

III - automaticamente, no primeiro dia útil após transcorridos quinze dias. contados da data do

envio da comunicação, quando não houver sido realizada a consulta de seu teor.

§ 5® As comunicações eletrônicas realizadas por meio do eLIT. com prova de recebimento ou

após o transcurso do prazo previsto no inciso III do § 4° do caput, são consideradas pessoais para todos os

efeitos legais e dispensam a sua publicação no DOU e o envio por via postal.

§ 6° O teor e a integridade dos arquivos enviados pelas empresas, bem como a observância dos

prazos, são de sua inteira responsabilidade,

Art. 143, O não cumprimento dos dispositivos da presente Seção configurará infração ao § 1® do

art. 628 e o § 4° do art. 630 do Decreto-Lei n° 5,452, de 1943 - CLT, e sujeitará os infratores às respectivas

penalidades previstas no § 6® do art. 630 do referido diploma legal.

PORTARIA

Seção II

Da substituição de prestação de informações nos sistemas CAGED e RAIS

ArL 144. A obrigação da comunicação de admissões e dispensas instituída pela Lei n® 4.923. de

23 de novembro de 1965, CAGED, passa a ser cumprida por meio do eSocial a partir da competência de

janeiro 2020 para as empresas ou pessoas físicas equiparadas a empresas, mediante o envio das



seguintes informações:

1 - data da admissão e número de inscrição do trabalhador no CPF. que deverão ser prestadas

até o dia imediatamente anterior ao do início das atividades do trabalhador:

i

II - salário de contratação, que deverá ser enviado até o dia quinze do més seguinte em que
71ocorrer a admissão:

III - data da extinção do vinculo empregaticio e motivo da rescisão do contrato de trabalho, que

deverão ser prestadas até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6“ do art,

14:

IV - data da transferência de empregados para empresas do mesmo grupo econômico,

consórcio, ou por motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ do

empregador sucessor que deverão ser prestadas até o dia quinze do mês seguinte ao da ocorrência:

V - último salário do empregado, que deverá ser prestada até o dia quinze do més seguinte em

que ocorrer a alteração salarial;

VI - transferência de entrada e transferência de saída, que deverão ser prestadas até o dia

quinze do mês seguinte a ocorrência;

VII - reintegração, que deverá ser prestada até o dia quinze do més seguinte a ocorrência: e

Vili - local de trabalho, horário contratual informação de deficiência, quando houver, até o dia

quinze do més subsequente à admissão.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público da administração direta, autárquica e

fundacional que adotem o regime jurídico previsto no Decreto-Lei n° 5.452. de 1943 - CLT, bem como as

organizações internacionais, as fundações públicas de direito privado, os consórcios públicos de direito

privado, os fundos públicos e as comissões polinacionais. até que estejam obrigadas a prestar as

informações previstas no caput ao eSocIal deverão prestar as informações por meio do sistema CAGED,

conforme Manual de Orientação do CAGED,

Art. 145, A obrigação contida no art, 24 da Lei n® 7.998, de 1990, combinada com o Decreto n®

76.900. de 23 de dezembro de 1975, que institui a RAIS, passa a ser cumprida por meio do eSocial. a partir

do ano base 2019, pelas empresas obrigadas à transmissão das seguintes informações de seus

trabalhadores ao eSocial. referentes a todo o ano base:

I - data da admissão, data de nascimento e CPF do trabalhador, que deverão ser prestadas até o

dia imediatamente anterior ao do inicio das atividades do empregado, salvo as informações relativas aos

servidores da administração pública direta, indireta ou fundacional, das esferas federal, estadual do

Distrito Federal ou municipal, não regidos pelo Decreto-Lei n® 5,452, de 1943 - CLT, as quais serão enviadas

até o dia quinze do més seguinte ao do início de suas atividades;

11 - dados do desligamento, com data e motivo, e os valores das verbas rescisórias devidas que

deverão ser prestadas até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6® do art.

14;

lil - data da transferência de empregados entre empresas do mesmo grupo econômico,

consórcio, ou por motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ do

empregador sucessor que deverão ser prestadas até o dia quinze do més seguinte ao da ocorrência:

IV - valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais dos

trabalhadores, com a correspondente discriminação e individualizaçâo dos valores, que deverão ser

prestadas até o dia quinze do més seguinte ao vencido; e

V - local de trabalho, horário contratual informação de deficiência, quando houver, até o dia

quinze do mês subsequente à admissão.

Parágrafo único, Para as demais pessoas jurídicas de direito privado e de direito público, bem

como pessoas físicas equiparadas a empresas, fica mantida a obrigação prevista no Decreto n® 76.900. de

1975. e o disposto no Manual de Orientação do ano-base. que será publicado no mês de janeiro de cada

ano. no portal \)vww.rais.gov.br.

Art. 146. 0 empregador obrigado ao eSocial que não prestar as informações na forma e prazo

estabelecidos no art. 145 ou apresentá-las com incorreções ou omissões ficará sujeito à multa prevista no

art. 25 da Lei n® 7.998, de 1990.

Seção lil

Da relaçao anual de informações sociais - RAIS
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PIEN

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

A Associação de País e Amigos :do Autista de Pien (AMA), pessoa jurídica

GNPJ^ 34.696.848/O0OT-19, com èridereçO

s/ri, Tngolândia,. Píêri -PR

de direito privado, inscrita no

fiscal/corresponâeríCiâ np Avenida 'Caiob;á, n°

e ícorn^ ás atividades dá assòcíação; exécutãdás no, endereço^

AvenidaPara|iá#J86, IrÍgplâ0diã,: Pjên-PR,; CEPi SSeOrOOO. Por intermédio dá

seu representante Jégal, O'senhor Rodrigo dè Lima Nascimento, portador do RG

83860- i;

8713462-8 e insçrjto no CPF sob n^ 040.783,289-03 DECLARA, sob ás penas

utilizado apenas como endereço fisoa?da Jei, que o endereço acima eitadò, é

é/ou corréspondênciaí^: não sendo ò. mesmo necessárid à .execução do

desta'entidade

Por ser a expressão de verdade, firma õ preselité:\
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Piên 25 dè março de 2024
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Mc:-; CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

'.i-i

C^P: CMDCA ^

Piên - PR
79

.O

PARECER TÉCNICO

Considerando a Resolução n? 028, de 17 de novembro de 2023, o Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, manifesta, através deste, que a Associação de

Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), preenche os requisitos de habilitação e mérito para

execução do Projeto Cuidando de quem "AMA" e há interesse mútuo na realização da parceria.

O recurso a ser repassado à AMA, se trata de destinação dirigida de recursos de imposto

de renda pessoa Jurídica, o valor de R$ 106.637,50 (cento e seis mil, seiscentos e trinta e sete

reais e cinquenta centavos), dispostos conforme rubrica orçamentária

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00,fonte de recursos 880, será transferido em parcela

única, após a formalização do termo de fomento e emissão de nota de empenho, o prazo de

execução proposto é até 31 de dezembro de 2024.

Destaca-se que o projeto a ser executado constitui ação de cunho social, visto que

beneficia a comunidade em geral, tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a qualidade

de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares,

desta forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a Associação de Pais e Amigos do

Autista de Piên - AMA, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora

com o interesse público.

Designa como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da parceria a ser

celebrada, a servidora efetiva Ingrid Rubiane De Bassi Fragoso, portadora do RG 9.795.293-0/PR,

que deverá realizar inspeções, visitas e emissão de relatórios de acompanhamento e

cumprimento ao Plano de Trabalho aprovado e ao Termo de Fomento celebrado.

Por fim, atesta que a entidade requerente dispõe de satisfatórias condições físicas e

operacionais de funcionamento para a execução dos objetivos da parceria pretendida.

Piên/PR, 02 de abril de 2024.

Daníeili dos Santos

Assistente Social - CRESS 4999

Presidente do CMDCA



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2865/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
«0

1) OBJETIVO: Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do

Autista de Piên - AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do

Projeto Cuidando de quem “AMA”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e dc
Adolescente - CMDCA de Piên,

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 106.637,50 (cento e seis mil seiscentos e trinta e sete e cinquenta

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 880

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$/ àsISaldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade,

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho. ^
O^Necessita supiementaçâo.

José Luiz ^kearros

R 049922/0-8

atrícóla 35076-1

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

{/) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Sllvana Teixeira Jung

Secretária^^unjíJipa! de Administração e Finanças
Decreto 229/2023 ,

0^ / o^f \
01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

81

PROTOCOLO NO 2865/2024

OBJETO: Celebração de parceria entre o Município de Píên/PR, por intermédio da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do
Autista de Piên - AMA, através de Inexigíbilidade de Chamamento Público, visando a execução do

Projeto Cuidando de quem "AMA", aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA de Plên.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam, ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federai n^ 13.019, de 31 de julho de 2014, considerando
a Resolução no 28, de 17 de novembro de 2023 e a Resolução n^ 001, de 27 dé fevereiro de 2024, ambas do
CMDCA de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federai n^ 14.133, de 01 de abril de 2021, justificamos a
celebração da. parceriá, logo, a formalização de termo de fomento, entre o Município de Píên/PR, por
Intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil com a organização da sociedade civil Associação
de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, para execução do Projeto Cuidando de quem "AMA", que consiste
na ampliação dos serviços oferecidos pela associação, através da contratação de profissionais especializados,
aquisição de materiais de apoio pedagógico, materiais de expediente, confecção de camisetas, contratação de

serviços administrativos necessários à execução do projeto e realização de palestra.
Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão da destinação dirigida de
recursos de imposto de renda aos, projetos de titularidade das Organizações da Sociedade CiVII, neste caso, à
Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên — AMA, assim sendo, há a impossibilidade de competição, pois
0 recurso foi destinado exclusivamente à execução do projeto supracitado, o qual totaliza o valor de R$
106.637,50 (cento e seis mil, seiscentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) a serem repassados à OSC.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. '

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização dá autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3^

da Lei no 14.133/21.

Piên, 04 de abril de 2024 82

EDUARDO DUAl ilVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Pién - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 2865/2024

Assunto: "Celebração de parceria ente o Município de Piên/P/?, por intermédio da Secretaria de
Assistência Social e Defesa CivH e a organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do

Autista Piên - AMA, através de Inexigibiiidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto

Cuidando de quem 'AMA ," aprovado peio Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
- CMDCA de Piêrf.

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos para

abertura de processo de inexigibiiidade para "Celebração de parceria ente o Município de ?\èn/PR, por

intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa CivH e a organização da sociedade civii

Associação de Pais e Amigos do Autista Piên - AMA, através de Inexigibiiidade de Chamamento

Público, visando a execução do Projeto Cuidando de quem "AMA ", aprovado peio Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên."

O processo veio acompanhado do requerimento, termo de referência, resolução n® 028, de

17 de novembro de 2023, e resolução n® 001, de 27 de fevereiro de 2024, cartilha de apresentação

do projeto Cuidando de quem "AMA", estatuto da entidade, ata de assembléia geral, certidões de

regularidade fiscal e trabalhista, informações financeiras e orçamentárias, e esclarecimentos prestados

pela Comissão de Licitações.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando Constitucional citado já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos

especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais em

que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n^ 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se dá

quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

Página 1
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "£ inexigível a

licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

84

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição [...];

(...)

Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processo administrativo a informação

de que a organização da sociedade civil denominada Associação dos Amigos dos Autistas de Piên -

AMA é a única a desenvolver as atividades voltadas ao melhoramento do convívio familiar, a qualidade

de vida, e inclusão de crianças autistas e seus familiares.

Para além disso, conforme a Lei Federal n® 13.019/2014, ficou definido novas regras para

a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da sociedade civil cooperam

para alcançar um interesse comum de finalidade pública. Essa lei reconhece que as parcerias

aproximam as políticas públicas das pessoas e das realidades locais possibilitando a solução de

problemas sociais específicos de forma criativa e inovadora.

No que se refere ao interesse público na presente parceria, ressalta-se a Lei Municipal n^

1.390, declarou utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, haja vista o

compromisso em promover o atendimento de crianças e adolescentes diagnosticados com TEA -

Transtorno Espectro Autista.

Para fins da Lei 13.019/2014, o art. 2°, inciso III, dispõe que:

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se;

(...)
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relaçao

jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade

civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e

recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de

colaborado, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
(...)

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços

a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste

sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

pelo setor de contabilidade, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei

de Licitações. 85
Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de açao governamental que acarrete aumento

da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;
II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a íei de

diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357)

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '‘'responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Pelos argumentos aqui eiencados e uma vez demonstrada a exclusividade e

direcionamento dos recursos mencionados na justificativa da secretaria, entendo ser

possível a realização da parceria, desde que formalizado o termo de fomento respectivo, bem como

acompanhado o desembolso e execução do projeto nas atividades descritas no plano.

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da formalização

do termo de fomento, através de inexigibiíidade de licitação, com base no permissivo legal

expresso no inciso I do art. 74 da Lei n® 14.133/21, observada a devida justificativa e o

cumprimento de todos os procedimentos do art. 33 ao art. 38, da Lei 13.019/2014.
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR
83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Recomendação

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou

0 extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e 8 6
Contratos Administrativos.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade deste

procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e oportunidade do ato

autoridade que se destina.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 08 de abril de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Preferturade
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 2865/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 024/2024
87

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Repasse por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 106.637,50 (cento e seis mil seiscentos e trinta e sete e cinquenta centavos)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 880

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 09 de abril de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇAO E FINANÇAS
IPIEN

Compras e Licitações

88

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 024/2024, que tem como objeto

Repasse por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a organização

da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de em favor do proponente

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA PIÊN (AMA) - CNPJ: 34.696.848/0001-

19 no valor total de R$ 106.637,50 (cento e seis mil seiscentos e trinta e sete e cinquenta

centavos) com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações

posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2865/2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 024/2024

PROTOCOLO: 2865/2024

Objeto Repasse por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS È AMIGOS DO AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696:848/0001-19

VALOR: R$ 106.637,50 (cento e seis mil seiscentos e trinta e sete e cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 09/04/2024
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 023/2024

SECRETARIA MIWICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 023/2024

CNPJ: 18.242.273/0001-08

VALOR: R$ 3.480,00 (três mil quatrocentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/04/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:84B15EA7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N” 017/2024PROTOCOLO: 2773/2024

OB.JETO: Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e

Meio Ambiente. Edital disponível no site; www.pien.pr.gov.br a

partir do dia 10/04/2024. Entrega das propostas: a partir 10/04/2024 y Q
no site Bolsa Brasil de Licitações ■ BLL. Abertura das Propostas:

22/04/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Objeto Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o

repasse de recursos financeiros para Educação Inclusiva - pessoas

portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA), vinculada a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO 09/04/2024

Piên/PR, 09 de abril de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A7173DAlPublicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:FlEA9E6C SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 127, DE 09 DE ABRIL DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 024/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 024/2024

DECRETO N“ 127, DE 09 DE ABRIL DE 2024.

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei

Municipal 960/2007, de 14 de setembro de 2007,

DECRETA:PROTOCOLO: 2865/2024

Art. 1° Fica decretada a vacância do cargo de Agente de Serviços

Gerais, em razão de aposentadoria por tempo de contribuição

concedida pelo Instituto Municipal de Previdência Social, a servidora

pública Olga Lang Portela, portadora da cédula de identidade civil

com RG n° 6.767.875-3/PR e matrícula 5661,

Objeto Repasse por meio de termo de fomento da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil a organização da sociedade civil

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 106.637,50 (cento e seis mil seiscentos e trinta e sete e

cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 09/04/2024

Art. 2° Este Decreto entra em vjgor nesta data.

Piên/PR, 09 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Idcntifícador:E3800303

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código ldentificador:894F3662
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 239, DE 26 DE MARÇO DE 2024.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 019/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 019/2024

PORTARIA N" 239, DE 26 DE MARÇO DE 2024.

NOMEIA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E

AVALIAÇÃO PARA ATUAR NO TERMO DE FOMENTO, DE
COLABORAÇÃO E ACORDO DE COOPERAÇÃO.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Pai^aná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica

Municipal,
RESOLVE:

Art. 1“ Nomear a Comissão de Monitoramento e Avaliação, para

atuar Chamamento Público 008/2023, destinada a monitorar e avaliar

as prestações de contas entregues pelas organizações da sociedade

civil/entidades com relação aos termos de fomento e termos de

PROTOCOLO: 2800/2024

Objeto: Prensa hidráulica com 30 toneladas de capacidade.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONI RATADA: KT FERRAGENS LTDA

287vww.diariomiinícipai.corn hr/amp
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TERMO DE FOMENTO 006/2024

Processo Administrativo 2865/2024

Referente a Inexígibilidade 024/2024

9?

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN E A ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO

AUTISTA DE PIÊN-AMA, PARA OS FINS QUE

ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na

Rua Amazonas, n® 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon Grosskopf,

portador do RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no. 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE e a organização da

sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n® 34.696.848/0001-1 9, com endereço na Avenida Caiobá,

s/no, Trigoiândta em Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, fone (41) 98897-1944, declarada de

utilidade pública pela Lei n° 1390, de 17 de dezembro de 2020, neste ato representada por seu

Presidente, Sr. Rodrigo de Lima Nascimento, brasileiro, portador da Cl n^ 8713462-8, inscrito no

CPF sob no 040.783.289-03, residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte, no 273, Centro, em Piên,

Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE

FOMENTO, de acordo com a Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações

posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n® 14.133, de 01 de

abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nas condições abaixo estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: Formalização de parceria entre o Município de

Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a organização da

sociedade civil Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, através de Inexigibilidade de

Chamamento Público, visando a execução do Projeto Cuidando de quem "AMA", aprovado pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên, conforme Plano de

Trabalho anexo a este termo.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

a
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Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên, que passa a integrar este Termo de Fomento,

independentemente de sua transcrição.

- Ç

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I ’ São obrigações do CONCEDENTE:

1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto aprovado pelo

CMDCA;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da PROPONENTE;

4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

5. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e

condições de habilitação;

7. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE

FOMENTO;

8. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização de

despesas do último bimestre;

9. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;

10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de Imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

n - Sâo obrigações da PROPONENTE:
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1. ResponsabilIzar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no

Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja

previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribuna! de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,

junto às instalações da PROPONENTE;

5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos

ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,

aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei 13,019/2014 e

suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer

contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do

TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou

ainda por qualquer restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;

10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada

com 0 poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o

inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
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pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveníados, em

conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas

de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assim

0
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atual;

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;

29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução n® 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

33. As receitas financeirasauferidasconforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a

crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de

pessoal;

35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n® 13.019/14 e na Resolução n®

28/2011-TCÊ/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o

CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, em parcela única, o valor de R$ R$ 106.637,50 (cento

e seis mll, seiscentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), provenientes de destinação dirigida

de recursos de imposto de renda ao Projeto Cuidando de quem "AMA".

0
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§ 1° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 2° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 30 o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên autorizar 0

remanejamento de recursos do plano de aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução

do objeto pactuado.

§ 40 O remanejamento dos recursos de que trata 0 parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, através da seguinte dotação orçamentária;

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Conta de despesa 3161 - Fonte de recurso 880.

DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DEDA VIGÊNCIA,CLÁUSULA QUINTA

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 31 de dezembro de 2024, a qual poderá ser prorrogada, através de termo

aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública

no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.em,

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,

antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato

período do atraso verificado.

6>
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§ 3® Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no

órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entídade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2® A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas pardal bimestralmente,

para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parceria

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên, através Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos está incumbido de realizar procedimentos de fiscalização

da parceria celebrada antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in foco, para

fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.
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§ 10 Rca a Sra. Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso, integrante do quadro de pessoal efetivo do

Município, portadora da matrícula 101081, designada como responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do presente Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução

da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o vakx recebido atualizado monetariamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do

Município, quando:

1. Não for executado o objeto desta Parceria;

2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;

3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação

dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138

da Lei Federal 14133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n® 13.019/2014,

conforme abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

I©
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Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprímento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS Á ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II • suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;

b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n^ 2865/2024 - Inexigibilidade

024/2024.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA ~ DO FORO

E competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste.
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E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos

assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 02 (duas) vias de igual teor.

Piên/PR, 10 de abril de 2024.

MAICON^GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN

CONCEDENTE

MENTORODRIGO DE LIMA

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-AMA
PROPONENTE

Testemunhas:

Nome: Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso

Nome: Daníeili dos Santos



Paraná , 11 de Abril de 2024 • Diário Oficial dos Municipios do Paraná • ANO XIII | N° 3000

Nomeia AFONSO TASCHECK para exercer cargo de AGENTE
político de SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE.

Objeto Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de troca e fornecimento de bateria para geladeira da marca

Elber

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRO Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal

1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, PESSOA JURÍDICA; COTTONIL DO BRASIL

CNPJ: 04.242944/0001-26

VALOR: R$ 2.000,00 (dois mil reais) TDIDECRETA:

AUTORIZAÇÃO 10/04/2024Art. 1“ Fica nomeado o senhor AFONSO TASCHECK, portador da

cédula de identidade civil RG n® 21R2014218/SC, para exercer o

cargo de agente político SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E

MEIO A.MBIENTE, a contar desta data.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricaüor:3BB7208D

SECRETARIA DE ADMIMSTR.VÇÂO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 026/2024

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data.

.Aii. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇASPiên/PR, 10 de abril de 2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON“ 026/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

PROTOCOLO; 2881/2024

Objeto Pagamento de 04 (quatro) inscrições para o FORUM
REGIONAL UNDIME SULPublique-se e registre-se.

Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identincador;CIB448B8

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: UNlAO NACIONAL DOS DIRIGENTES

MIMCIPAIS DA EDUCAÇÃO
CNPJ: 03.604.410/000130

VALOR: R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais)

SECRETARIA DE .ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N” 006/2024

Modalidade: Inexigibilidade 024/2024

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA

AUTORIZAÇÃO 10/04/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código ldentificador:C3F62B2D
CNPJ: 34.696.848/0001-19

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 290 DE 08 DE ABRIL DE 2024VALOR TOTAL: R$ 106.637,50 (cento e seis mil seiscentos e trinta

e sete e cinquenta centavos)

Objeto: Repasse por meio de termo de fomento da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil a organização da sociedade civil

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên,

PORTARIA N* 290 DE 08 DE ABRIL DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

Fiscal Administrativo; Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

Prazo de Vigência: se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2024.

Data de assinatura: 10 de abril de 2024 RESOLVE:

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Art. 1“ Conceder a servidora pública Mayara Aparecida de .Almeida

Grosskopf, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

5.798.714/SC matrícula funcional 4765674, ocupante do cargo de
agente político de Secretaria de Saúde, o pagamento de diária(s):Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:91BlC0C0 Período de

«faa Ia mento

Quantidade de
diirías

N* do
Objetivo da viagem Dealino Valor

empenho

Reiuuio do grupo técnico
infãntil,

demandas do CRESEMS

SECRETARIA DE AD.MINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 025/2024

10/04/2024 Curitiba/PR I(um) 53,00 2789/2024materno

.Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N» 025/2024 Piên/PR. em 08 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

PROTOCOLO: 2854/2024

WAVTA-.diariomunicipal.coiTi.br/ajnp 257



município DE PIEN-PR

1?^ CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço; RUA AMAZONAS; 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP; 83860000 Cidade; Piên

Fone: 41 36321136 Fax; {41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

S.

WiSfrero iTpo Eniticb em

12/04/2024

ReqiisiçSo N*

1867

Req. Corrpra W®

710522868/2024 Ordinário

Licitação

77po Núrwro

R-ocesso inexígibilidade

Contralo/MItivo

Sequênda Contraio

24/2024 de 09/04/2024

AcStívo Inicio da vlgênda Fim da vigência Fim da vig. atuálzada Inicio da execuçêó Fim da execução Fim da exe. aludizada

Credor -

Faneceobr Matricula

25881-4

CPF/CNPJ

34,696.848/0001-19ASSOClACAO DE PAIS EAMIGOS DO AUTISTA DEPIEN- AMA

Endereço

AVENIDA CAIOBA, 00
CIdarMJF

Rên/PR

fla'rro

TRIGOLANDIA

CEP Fone Tipo da conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 001 674-2

Conta

63774-283860-000

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSIS7ÊNC1A SOCIAL EDB^ESA CIVIL
R$106.637.5010.001 ASSISTÊNCIA SOOAL

08.244.0012.2028 MANUTBJÇÂO DA ASSIST^CIA SOCIAL

3.3.50.41.15.00 DEMAIS ETODADES DO TERCBRO SETOR PARA POLÍTIGAS DEPROIÜIOÇAODA

00880 Contribuiçõesie Legados de.&itidades nâo Góver. EGA/FMDCA

De Bcercícíos Anteriores

•- ,-'VâlcrwTper|l€S

R$ 106.637,50

-.r

R$0.003161

Outras informações

Histórico

g6d là^ ^ Npmó% ^ Tir

.5 .'fíMãrca"-’ ” ^ \^yQüãrit1da dj7 v v - Vãlor^ : Valor total

27101 Celebração de parceria entre o Município dé Rên/PR,

por Interrrédio da Secretaria de AssistêncÍá‘Social e Defesã ChTil e

a organização da sociedade civil Associação de Pafs e Amigos-do

Autista de Rên - AMA, através de Inexígibilidade de Chamamento • ■

Füblico, visando a execução do Rojeto Cuidando de quem 'AMA',

aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança ê do
Adolescente - CMDCA de Rên.

.-SRV 1,0000 106.637,50 106.637.50

r

■ \
-p- •w

CertidâÓK ' Número.' V ValidadeV

CERTIDÃO DÉBÍTOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

25352337/2024

2024040518391003122295

3D2F.13F3.143E517D

08/10/2024

06/05/2024

21/09/2024

Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS
Loçal de entrega: SECRETARIA DE AÇÃOSOCAL E DEFESA OVIL

KATIA REGINA RUDWCK CAVALHaRO FRAGOSO

-qujpia»


